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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO
ELETRÔNICO

009/2025

Protocolo 2287/2025

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços privativos de médico para
realização de auditoria e avaliação hospitalar.
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Tramitação de Processo

Data: 10/02/2025 09:28
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Processo: 2287/2025

Requerente: Secretaria de Saúde

Contato: Secretaria de Saúde -Tel: 4136321291 • saude@pien.pr.go v.br

Assunto; Protocolo Geral ,

Descrição; Solicita-se abertura ds processo de contratação de auditoria hospitalar conforme anexos.

SltuaçãoiAguardando

Documento:

fiCjvíIiic.-tS:

r^^Dâtar/l0/02/2025,09:28:41;
í'Jv/ rwu n,

De:FABIULA GABRIELLI SURA Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

TERMO_DE_REFERENCIA_AUDlTORIA_H does

Requerimento_n_007-2025_-

ETP AUDITORIA.pdf

Descrição Assinatura Assinado em

does

does

500.C5e rptPfocessoFicha Bemadete Maguerovsk] dos Santos,
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Orqão requisítante: Secretariade Saúde

N° requérimento: 007/2025

Data: 07/02/2025

Descrição dp objeto: CONTRÀTAÇÂO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PRIVATIVOS DE MÉDICO PARA REALIZAÇÃO DE AUDITORIA E AVALIAÇÃO HOSPITALAR

Válór Máximo

Total

Período de

Contratação

Valor Máximo

'Mensal
Item DeécrigloIdÇleryiçp

Prestação de serviços privativos de médico pelo período de

10 (dez) horas semanais, para realização de auditoria e

avaliação.

1 12 meses R$ 5.025,02 R$ 60.300,29

Justificativa:

A presente contratação tem como objetivo atender às necessidades institucionais relacionadas à
auditoria e avaliação hospitalar, atividades essenciais para garantir a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à

população, bem como o uso racional e eficiente dos recursos públicos investidos na contratação da Irmandade da

Santa Casa de Misericórdia de Curitiba como prestadora de serviços hospitalares de Urgência e Emergência 24
horas.

A auditoria e avaliação hospitalar são ferramentas indispensáveis para a análise e o controle de
processos assistenciàis e administrativos em saúde. Por meio dessas atividades, é possível identificar falhas, propor
melhorias, garantir o cuniprimento de normas regulatórias e otimizar a gestão hospitalar.

Diante da complexidade e especificidade desses serviços, faz-se necessária a contratação de
pessoa jurídica especializada que disponha de profissionais médicos qualificados para realizar as atividades
previstas. O desempenho dessas funções requer conhecimento técnico em auditoria médica, bem como
familiaridade com protocolos clínicos, legislação em saúde, e boas práticas hospitalares, o que justifica a exigência
de profissionais médicos capacitados.

Destaca-se que, atualmente; o município não dispõe de profissionais médicos especializados
área de auditoria em seu quadro próprio. Apesar de a legislação municipal prever a possibilidade de pagamento de

função gratificada para o exercício da atividade de médico auditor, nenhum servidor manifestou interesse em

assumir essa função. Diante dessa situação, não há outra alternativa viável senão recorrer à còntratação de

serviços junto ao terceiro setor.

na

Adicíonalmente, a contratação visa atender às obrigações legais e normativas impostas por
órgãos de controle e regulamentação, tais como o Ministério da Saúde, que exigem a implerrientaçâo de sistemas
de auditoria e controle para garantir a transparência e a eficiência na gestão dos recursos destinados à saúde
pública;

Portanto, considerando a importância estratégica das auditorias médicas no contexto hospitalar, a
especificidade do serviço e a necessidade de garantir a qualidade e a eficiência na prestação dOs serviços de

saúde, a contratação proposta é indispensável para o cumprimento das metas institucionais e para o atendimento
eficaz à população.

Dotação Orçamentária: 1100110.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00
~

Recursos municipais, estaduais e federais.

Locai de entrega/prestação ou
execução do serviçò/obra:
Hospital Nossa Senhora das Graças
de Piêti, que está localizada na Rua
Natal, n® 334, Centro, Piên/PR CEP:
83.860-000

Horários: Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

10 horas semanais

Imediato.

indicação do responsávei por recebimento e fiscaiização da execução do objeto:
TÁTIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI - Diretora de Área - Decreto 044/2025.

Docurnento assinado digitaimente

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSIC

Data; 07/02/202S 14;06:'12-0300

Verifique em https;//validaf.iti.Bov.br

lauaiic \.ruwa9 ixiuao iwíciiVfiii.^v9i\i

Diretora de Área
Piscai do contrato

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

L Assinado deforma digital por
i MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
J^BOS,SKOPF:09652856932 gwb-

ayara AparecicTa arArftiefàff

Secretária Municipai de Saúde
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Secretaria Municipalxle Administração
Divisão de Compras e Licitações

Prefeitura de

PIEN

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PRIVATIVOS DE MÉDICO PARA REALIZAÇÃO DE AÜDITORIA E AVALIAÇÃO

HOSPITALAR.

CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Plên, 07 de fevereiro de 2025.



^ÚBÚEXO.1 - /^^

1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PRIVATIVOS DE MÉDICO PARA REALIZAÇÃO DE AUDITORIA E AVALIAÇÃO
HOSPITALAR.

tit- 'aí;

2.1. O presente tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços
privativos de médico para realização de auditoria e avaliação hospitalar.

2.2. Os serviços de auditoria deverão ser prestados com carga horária semanal de 10 (dez)
horas semanais na Sede da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba Hospital
Nossa Senhora das Graças de Piên, que está localizada na Rua Natal, n° 334, Centro,

Piên/PR, sendo possível prestar os serviços entre as 08:00 e as 19:00 horas, ficando a

cargo da Contratada a definição dos horários e a comunicação ao Fiscal do Contrato.

2.3. Auditoria hospitalar consiste em analisar e avaliar os processos assistenciais,

administrativos e financeiros relacionados à prestação de serviços médicos em instituições
de saúde. Sua principal função é assegurar que os atendimentos sejam realizados de

acordo com normas técnicas, éticas e regulamentações vigentes, promovendo eficiência,
qualidade e sustentabilidade nos serviços hospitalares.

2.4. Durante a auditoria a contratada deverá:

Revisar prontuários médicos, contas hospitaiares e documentos anexos para
verificar conformidade com normas contratuais e regulatórias.
Avaliar a pertinência de procedimentos, materiais e medicamentos utilizados.

Monitorar a qualidade dos serviços prestados, garantindo a adoção de protocolos
clínicos e diretrizes técnicas.

IV. Identificar e corrigir desvios em práticas assistenciais, otimizando

hóspitálarès.

Avaliar a utilização de recursos hospitalares para identificar oportunidades de
redução de custos sem comprometer a qualidade assistencial.

VI. Contribuir para o equilíbrio financeiro entre prestadores de serviços e operadoras de
saúde.

VII. Garantir que todos os procedimentos estejam em conformidade

regulamentações legais e éticas do setor de saúde.

VIII. Atuar como agente de prevenção contra fraudes e erros em processos médicos e
financeiros.

IX. Avaliar a pertinência técnica de solicitações de exames,, cirurgias, internações e
demais procedimentos realizados.

X. Identificar e resolver inconsistências a fim de evitar glosas no sistema de

Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatoríal (MS-DATASUS).
XI. Monitorar indicadores hospitaiares, como taxa de ocupação, tempo médio de

internação e índice de mortalidade, com análise crítica dos resuitados obtidos.

I.

os recursos

V.

com
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Xli. Verificar das condições de infraestrutura, equipamentos e materiais utilizados nas

unidades hospitalares, com emissão de relatórios técnicos sobre a situação
encontrada.

Auditar de processos de atendimento ao paciente, com foco na segurança, qualidade
e eficíênciá assistencial.

XIII.

m-

A presente contratação tem como objetivo atender às necessidades institucionais

relacionadas á auditoria e avaliação hospitalar, atividades essenciais para garantir a
qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população, bem como o uso racional e

eficiente dos recursos públicos investidos na contratação da irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Curitiba como prestadora de serviços hospitalares de Urgência e
Emergência 24 horas.

A auditoria e avaliação hospitalar são ferramentas indispensáveis para a análise e o
controle de processos assistenciais e administrativos em saúde. Por meio dessas

atividades, é possível identificar falhas, propor melhorias, garantir o cumprimento de

normas regulatórias e otimizar a gestão hospitalar.

Diante da complexidade e especificidade desses serviços, faz-se necessária a contratação

de pessoa jurídica especializada que disponha de profissionais médicos qualificados para

realizar as atividades previstas. O desempenho dessas funções requer conhecimento

técnico em auditoria médica, bem como familiaridade com protocolos clínicos, legislação

em saúde, e boas práticas, hospitalares, o que justifica a exigência de profissionais médicos
capacitados.

Destaca-se que, atualmente, o município não dispõe de profissionais médicos

especializados na área de auditoria em sèu quadro próprio. Apesar de a legislação

municipal prever a possibilidade de pagamento de função gratificada para o exercício da
atividade de médico auditor, nenhum servidor manifestou Interesse em assumir essa

função. Diante dessa situação, não há outra alternativa viável senão recorrerá contratação
de serviços junto ao terceiro setor.

Adicionalmente, a contratação visa atender às obrigações legais e normativas Impostas por
órgãos de controle e regulamentação, tais como o Ministério da Saúde

implementação de sistemas de auditoria e controle para garantir a transparência e a

eficiência na gestão dos recursos destinados à saúde pública.

que exigem a

Portanto, considerando a importância estratégica das auditorias médicas no contexto

hospitalar, a especificidade do serviço e a necessidade de garantir a qualidade e a eficiência

na prestação dos serviços de saúde, a contratação proposta é indispensável para o
cumprimento das metas institucionais e para ò atendimento eficaz à população.
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4.1. Os serviços serão prestados na sede da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Curitiba Hospital Nossa Senhora das Graças de Piên, que está localizada na Rua Natal, n°
334, Centro, Piên/PR CEP: 83.860-000

DQTAipÁQ5; ;V'.

5.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação
orçamentária: 1100110.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00.

: DO CONTRATO

6.1. O prazo de execução e vigência deste contrato será de 12 (doze) meses contados .da
assinatura deste instrumento.

6.1.1. Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último s. '

DO PREÇO E DAS Clí^' SÍDER

7.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$ 60.300,29

(sessenta mil, trezentos reais e vinte e nove centavos) conforme detalhamento na tabela a

seguir, para o período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado dentro dos limites

legais.
Período,de •

Contratação

Valór Máximó

yMensal

Valor.MáxImo

Tòtal *
Item Descriç^âodò serviço

Prestação de serviços privativos de médico pelo
período de 10 (dez) horas semanais, para
realização de auditoria e avaliação.

1 12 meses R$ 5.025,02 R$ 60.300,29

7.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato.

7.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações.

7.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada.

7.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados.



0 8

7.3.3, poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

ít

■têSiSi

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

8,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação õu suspensão do contrato, o

cronogramá de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

8.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos õs registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações é das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação dã

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

8.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagarriento, e anotará os problemas que

obstem õ fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

8.8.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assurhidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.10. O gestor do contrato tomará providências para a foritialização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2G21, ou pelo agente ou pelo

8.9.



setor com competência para tal, conforme o caso.

8.1,1. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas pára o aprimoramento das atividades da Administração.
8.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

i '. íí-* M

9.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar o objeto deste contrato empregando todos os serviços com equipe

devidamente credenciada e habilitada, materiais e equipamentos disponíveis,

atendendo âs normativas vigentes, para o melhor tratamento do paciente;

b) Apresentar mensalmente a Secretaria de Saúde, a cada pagamento, a Certidão

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ^ CNDT, bem como a

prestação de contas dos recursos públicos recebidos através desse contrato;

c) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do
CONTRATANTE:

d) Cumprir a carga horária semanal de 10 (dez) horas estipuladas,

e) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao

CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato:

f) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto dò contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução do serviço;

g) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao
serviço contratado;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo
Contratante;

i) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato;

k) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus

empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto;

I) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato;

m) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

n) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos

sociais, trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato,

o) Caso seja necessário substituição do profissional que esteja prestando os serviços
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0 CONTRATADO deverá promover imediatamente tal substituição, não

interrompendo a execução dos serviços, devendo apresentar a documentação
referente a habilitação do profissional;

p) Apresentar mensalmente relatório de atividades para o fiscal do contrato,

q) Os serviços deverão ser realizados exclusivamente por médicos devidamente
registrados no Conselho Regional de Medicina (CRM) e com experiência
comprovada na área de auditoria médica e/ou avaliação hospitalar,

r) A contratada deverá disponibilizar equipe qualificada pãrá realizar as atividades,
respeitando os prazos e cronogramas estabelecidos pela contratante,

s) Os trabalhos deverão ser executados em conformidade com a legislação em vigor,

as normativas do Ministério da Saúde, e as boas práticas de auditoria em saúde,

t) Deverá produzir de relatórios técnicos detalhados com as conclusões das auditorias

realizadas, inciuindo registros de' conformidades, não conformidades e

recomendações para adequação e melhoria,
u) Deverá apresentar relatórios periódicos à administração contratante, contendo

análises dos serviços auditados e sugestões para aprimoramento da gestão

hospitalar.

10.1. O Município de obriga-se a:

a) Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada

b) Efetuar pagamento dos serviços dentro do prazo mediante autorização da secretaria

competente, desde que o CONTRATADO tenha apresentado toda a documentação

exigida no contrato,

c) Fiscaiizar a execução dos recursos públicos repassados a CONTRATADA por

consequência deste contrato,

d) Propiciar todas as condições indispensáveis à boa reaiização do objeto deste
contrato,

e) Caso necessário, aplicar a CONTRATADA as penalidades, regulamentares e
contratuais cabíveis.

iricí &

11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato provenientes desta

iicitação ficará sob responsabilidade da servidora Tatiane Cubas Ribas Malchovski -

Diretora de Área - Decreto n° 044/2025, em conformidade com os artigos 117 e 7°, da Lei
Federai n° 14.133/2021.

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

11.3. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse

competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

sua



11.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei
14.133 de 01 de abril de 2021.

11.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando p que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

11.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

11.7. O fiscal do contrato Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatarnente ao gestor do contrato.

11.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

11.10.0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

11.11. Caso ocorra déscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente

dispensa é aquela prevista na lei n° 14.133/2021.

13.1. As cotações foram realizadas com prestadores da região.
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^SERVIÇOS PRIVATIVOS DE MÉDICíD^PARA REALIZAÇÃO DE AUDITORIA

E AVALIAÇÃÕ HOSPITALAR. ^
í

•Y

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: \
■

t

.''nH '
’7

v*.
'í“'■''i

t l

maior v
H

efetividade nos mecanismos de fiscalização e controle visa á contratação de

pessoa jurídica especializada para a prestação de sei>riços'’pnvativos de

/...medico,'^.::ióíMdòsl\à^JeãlizáçaoL.:dé^/raudTtorTa„re, . avaliação Hòspjtãlaf^
fundamentada- na necessidade de assegurar a eficiência,- á qualidade é a

V

í

;

transparência na gestão dos recursos e serviços de saúde qo ârçbito municÍpal.6-C",

\' Atüa!mêrjte, o município enfrenta limitações ém seu' quadro

funcional, uma vèz^qúeSãp-.dispõe de profissionais médicos especializados':'ría

área de auditona^hospitálar^Ape^ de a legislaçãomunicipal pYeVer, a^?;^

possibilidade de atribuir funçãO;. gratificada a médicos aúditores-.v-não'houve'11

rrianifestaçã£ de interesse por parte dos servidores^ impossibilitando ya [

(

\

í
I

I

i 1

A A^—aúditona,. r ;hospJtálàr" ferramenta’, èstrátégica'^ez_-uma:

'« /

' indispensável para":- t

i

Garãht[r;.a.-cpjifprmid^ regüÍatóriâ;\dos; serviços í

hospital_a[es>yçonfòrmj_2p>èCéitdsTéstábélécidps pelo Ministério ida''Saúde 'e

’ demais-nprrnátivâs;yigentés;':' --

Avaliar’e:-rrionjtorar a qualidade dos serviços ^ prestados;f

. -.4^

verificando á ' pertinência clínica :e administrativa

procedimentos,'exàmes^e tratamentos realizados;'- '!

ldenJficâY3ão confprmidades é-prbpdr melhorias que
Gontribuam para a õtimizaçâò"^dós processos assisténcials eradministrativos;

de {;\';ínternações í

Y i'./
r

I

• “ >

í I

I V

\

i ►l* i \
4
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•. .Assegufãf" ò^^'-usB'' .eficienteV dos ' recursos públicos**,

pr;pmõy.endo uma gestão transparente' e^respbnsável. /

A contratação âe'^’ unia "-pessoa' jurídica com experiência

-comprovada-na-área de-auditoria .médica-permitirá-o acesso a profissionais

qualificados, devidamente registrados no Conselho Regional de Medicina

(CRM) e capacitados para realizar auditorias e avaliaçõès técnicas no âmbito

hospitalar. Esses 'serviços são essenciais para subsidiar a administração

pública na tomadavdéjdecisõês, garantindo a aplicação correta dos recursos;'.á'.

segurança dos pacientes e a melhoria contínua dos iseryiços 'de saúde ’

oferecidos à população...

.1
1 f

i ' ' Sf' "a

Ir*. ■f .pT y•í>
PREFEITURA i^ ■I

■t • 1 •(; I II1- yII í- h
i-

I í

\

1*

'S,'

>• -

I

.1

^Além^djssq^ é irnpqrtante ressaltar que a tèrcéirizaçãOvdesses
s¥rviçòs'à7éh'dé a dêmah^dálDor^ãltã^especiãlízaçãòTlíitimizãndo os resultados

obtidos e promovendo a eficiência administrativa,

r {; Por? ; essas razões, a contratação dè ! pessoa'-jurídica

especializada há;área de,auditoria médica é im'Rrescindível'pára io cumprírherito

das responsabilidadès -d&mOnicípio no âmbito dá gestão hõ'spita!ár e da saúde

pública.

j

: j
\

/

, i

o serviço é enquadrado como continuado tendo ení.';vista que
^ 't I ‘

:“.visarn.'âtènder:à.necéssidade-de'fornla:permanenfe-e.contínua , pòr mais de um

'exercício3finãhcèifõr-ãssegurandò:J'-fuhbióhám~èntò’áas'-atividâdé^ 'fihalístíças

dé‘n1qdd,que;süainterrupçãp:'pbderiá'cqmpròrhetér áprestação de úm serviço '
públicov

I

>

V

< '
\

/

de? : yigêhqa-';dp(s)'contratb(s) '^p,hundo(s)^/ do
credénciarnento:sèrá 'de-12?(dozè)'?mesêsTGohtádos a partir da súà-'ássihátüra

"ppdendòTs^er prorrogados na foTrna-do.ãrtigó 105 a 107 da Lei n°. 14'. 1:33/2021.

r?0:;; Pfázb:

I

i

r\ y

II - ÁREA REQUISITÁNTE:
A

1

s. \
>

Area réquisitànié Resporísáyér
i " ’

Secretaria Municipal de-Saúdé.. , Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
‘ *>

/
}

i

'K.
1

■h

\

® II governodeplen
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~ Bara atender às necessidades dbs‘'servi jos dè'auditoria e avaliação hospitalar,

a-contratação da -pessoa jurídica especializáda- deyerá-atender aos seguintes

requisitos:
I

\
I

'■ I 'y
i/ K

1. Requisitos da Pessoa Jurídica Contratada:
*»

. I f:( 1
•1i.

íJA : <
V 1 j"

/ •A

1.1. A empresa contratada deverá ser regularmente constituída,fcomInscrição

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), e cornprovaLexperiência

avaliaçãojiospitalarj

1'.2.~Deverá'possuir,■'"em'^seu^ciüadro“de''colabora'dõrèsrprofissionais médicos

com registro:átivo no Conselho Regional de Medicina (CRM).;

1.3. A contrátadav,deverá apresentar comprovação de capacídade^ítecniça-^.

mediante atestados'fornécidps por órgãos ou entidades públicas pu^priyadas

que demonstrem a'execuçãó:cle serviços simiíàfes ao objeta desta"cont'rata'ção.

1.4. Deverácomprovar regujaridade fiscal, trabalhista e Iprévidehciária,,

conforme legislação vigente.

I

/

.N
(

A

/ 11

•w -/•/
.t, ]

t :r )
»/

’ I

/-C'

I

i

1
wí

r ; tfI:■£.
i

5í.

- -Kí-

l-.> ‘
»

r' I.

ra-ã:éxecuçaó do serviço deverão:
I

'2.1 .;Estar-dévidarn£nte registfádos.np^CRiyi: it- » ^
i

2.2rTér;é)<periêh;cia^córnprpyãdá;na:^^^ médica, com atUação-érri '

análise- dé 'proc^dimentosyhospitálares,V_ãváíià'ção de prontuários .-médicos e
■ verificàçãp dejcónforrriidádesr-"..',

2.3. Preferençialrriériteiipòssuirlformáção complementar pu''6üfsòs'espéèífieós

relacionados à auditojrlá^rriédica, gestão hospità^lar_óü’áréascorrelatai.

j'

C i

/

*1 r *
; V

jí ’

.3. Requisitos téchicbs é Òpèràcionais.X

■ - sj, -s • '

) ;N
)

'i
I
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i
■
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:3V1,..Gs' serviços deyèrãõabrànger'Jáuditqriâs,;:técnic^ás em procedimentos

...hqspitejares;^ intérhaçõesr lexaíries ‘ ey tratámentoV realizados, conforme as

^ "normativas do Ministério da Saúd&e-boas práticas/ém auditoria hospitalar.

-3.2. A-contratada deverá elaborar..relatórios-detalhados e periódicos das

auditorias realizadas, com a descrição das não conforrpidades identificadas

análises técnicas é'recomendações de melhorias.

3.3. O atendimento, ás demandas deverá ser realizado dentro dos.^ prazos

estabelecidos pelá-'> administração pública, de acordo'| com. ,.cronograma-,

previamente definido.
y ^ i ' ' '

3.4. A contratada deverá utilizar metodologia estruturada pára a^.execução das

auditorias e análises hospitalares, alinhada aos padrões de pualidáde.exigidos -
no^setorde-sáüde.

i -ll
i;

: l<'
'\3

■F''•^í-
5,A •i'" ‘ %

PREFEITURA •
/

I:

M'? !•

1
V.

.''i
-f •

■ -i 'V

I

1

<

I

f
).j.4^ -

1i ;

1

■/
j

t

4. Requisitos Administrativos

4.1. A empresa' deverá manter comunicação'rcontínua 'com os._gestores

municipais de saúcle;"'clJspònjbillzando relatórios técnicos’e participando de

reuniões, sempráqüe solicitado.

4.2. Garantir a confidencialidade dé todas as informações obtidás>áürántV a

-.r-—execuçãoi:do--.contrato, .-protegendo'OS’-dados-;sensíyeis de pájcientes ‘6/3

i

à

V'

f

3

\ r'

/ /f

fi.

V

:4;3;--'Tóçlos of foustós Téracipnádos';à:iéxecüção djDSy'serviços deverão. estar'

-inclüsos,--na^ópntrátpí cpm'á-transpprtei^^'limentãçãp e hosRed_agern,'i,quándo '■

/ápljcávej

r

>

11-
; 1

í
!»■Ã

â\

5.

5.1. A'còntfatada devérá adotar-práticas que assegurem; á résponsabiliçjade

soçioambiental e a-étícamo desempenho de sua? atMdãdes

f''. \ .■

1

\
V- -o. . ■ /

5.2. Não será ádrnitida;'ártèrçéirizaçâo total ou^parçial;dos. serviços previstos no

contrato, sendo Mrhprèscindívé! que.^^a-'execução;^seja^^reálizada pelos
I

!

i \t

/

!
.1

I

I

•ã ■ 'í
J-

!I
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-Estimarse^qué~..,para. perícído.-'de_ .12 ..(doze) meses será

necessário contratar 520 horas de auditoria sendo que a carga horária .semanal

será de 10 horas,
• ii'

l ^
f \\ t

l

5
■^4

t J

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO:
1

N,
>> V

I

Em, atendimento ao disposto no art. 18; !§i°.,-Y dá\‘;Lei n°

14.133/2021 onde afirma que o levantamento de mercadoise tratá^da-Harialisé

■ das-alternativaè possíveis, e justificativa"técnica''e 'ecohôm|cá da escolha do
tipo de solução a contratar" e a fim de optar pelo melhor .caminho para

solucionar á.dernarida,^municipal de auditoria hospitalar,■ sob'os aspectòsV V'

técnico e ecoriôm’icoV'fòrarrí^realizadas análises deicontratações-similares feitas ^
- -S,.- • V, i ‘ . ! i

por outros órgãos é entidades.

rt^-% .*í.
/■

'i.?

s.

(

■r

I

í"
4..*f e

Esta pesquisa,'de rhercado tem o objetivo de identifiçárr,a;
I'

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações '^quéMtielhÓf '
’ / ;/ ‘'v--r‘ '/// í

atendam-às “necessidadesr.da-.edministráção^íe-através^de um cpmparãtivp;^de f

preços jfezárjpela>éscòlha'^-da‘^„sdíução,.còfh.:eúêtòrbènefíçi6 ^adequádo^ ao^
orçámentòjmúhicipal;è.eGoppmicidacíèide;reçurs^

Pafapatehder-^à^nècessidadè'-2^ realização dei'auditoria t

/•
* V.

1/

i \V.-| • .

l

1 f
í

t.y I

hospitalarnojâmbitormunicipál.iiQramà alternativas^possívèis:
i \

j

't

i a criação de umas função -

gratificada destinãdá^à médicos^efetivos do quadro próprio, dom ò ebjèJivo de ^ ''

que, além de suas atividades regulares, pudessem'ãssurhir a fespónsabilidadé
V. v:'"~-• - V ' - ''“‘i/v'

pela auditoria ■hospltalár>No;^entanto, essa sòlução-mostrourse inviável pelos

'". seguintes mdtivbs:'‘
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Os médicos,'efetivos atuàlrnepte em exercício no município não

C,.possuem'capacitação técnica-oü.experiência'comprovada na área de auditoria

médicaT Essa atividade exige "cònhecimen.tos- especializados em auditoria

hospitalar,.análise de processos assistenciaís,'avaliação.de conformidade legal

í

j:'v /
.■V f

t'- ‘Í1 .•f

PREFEITURA.:'
j

(

t-'
i

!
i

A

r

y

e interpretação de protocolos clínicos, habilidades que^ não fazem parte da

formação ou prática habitual desses profissionais.
““V c .

1.2. Falta de Interesse dos Servidores

Nephum médico efetivo manifestou interesse eni. assumir essa

função adicional. Um dos principais motivos para essa ausência :de interesse é

O valor da função .gratificada aprovado pela legislação municipal,, considerado

[nsuficiente para compensajr a resp(^nsabilicla_de e o aumento da^carga de

tràbalho~qüe'a'atividadé'deauditoriã'hospitalãr*exigeT ■

~ 1.3. Impacto na Qualidade do Serviço . .
‘ ‘ * !‘f

■ ..M.èsrno ^que algum servidor aceitasse assumir a função,, a
■ ; í' .

ausência de capacitação técnica comprometería-significatiyamente a qualidade
í ' í ' '

do serviço de audjtbria',-ípodendo gerar análises imprecisas ou/incòfrip|etas.
' S-. ‘ f ' '

Isso resultariá-êm'risco à gêstão eficiente dos serviçós hospitalares e’ ao-'

cumprimento das normativas regulatórias, além de não atender ànêcêssidade
‘ V ; ■

institucional-xom. a-devida. qualidade;vAlém-do.;-mais,-acabaria prejudicando o

éxercíGÍó^^das'íühçõeFregula"res"do3médico-no que.dizTêspeitp ad áfendirhento

datoernãnda-^á atençãpfpríiliXria no atepdimenjo-dirétoaos pácieptes^,^
DÍánte-dé|ses^fatõ]iêsr“Gohclüi-sê.qu a criação, de uma função

grat[ficad^ -para:;=rnédiçospefètivos;:d‘ 'próprio não é^^ma> solução
adèquada^oü viável para'aténdenàldeman‘da pd? auditoria hospitàíár.^'

2;; Contratação- de7 $erviço de Auditoria por Empresa'

i

i

i

\ ■

i

V

Especializada •A .. ■

Â,segunda alternativa analisada^fòi a contratação de umã

empresa especiàlízàdi'ém\auditoria hospitalar,''com'"a'disponibi lizàçào de

' ■^profissIonaisUécnicos; devidamente capacitados para a:exeGuçãó do serviço.

Essa'opção mostrbu-se;á.:mais adequada pelos seguintes motivos:

2.i. Dísponibilidáde de Profissionais Qualificados

u

r V
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5.
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AVÁrD5i^sás'VspeçÍaI[iadas-'possü^^ profissionais médicos.

G9m''expèriência-corTiprovac!a-efn.,áuciitpri£iíbspjtãfar,.'Capacitados para realizar

-■■'anáiisès "técnicas detalhadas e^'émitir jêiãtóriòs.^cõnsiste ntes, atendendo às

exigências.normativaselegais.apliçáveis.

j:
A

.-.pVef eíturã-
l

‘^•T VI >4

r
•t

/1

li

2.2. Garantia de Qualidade e Eficiência

A-Hiontratação de uma empresa especiàlizada assegura a

qualidade e a eficiência dos serviços de auditoria, permitindo aiHeriíificação de
í‘: v.‘! rr -r: '' 'v'‘\

não conformidadésVcã: ('avaliação precisa dos processos, assistenciais e'a \

proposição de melhorias que impactam diretamente a gestãordôs récúrsos/de
í.' S:' /; ■ ; í ' ‘ "

saúde.

ci

f

■v

\

2^3. [^sempenho Imparcial

''■porVerêm :externOs''aò'qUãdrò^dò^‘municípÍ9, os profissionais

disponibilizados,pela empresa especializada podem realizar auditorias com
■‘'Z ■ I -'.■r.-r-í

\
í

J-•(

i

J

maior imparcIalidadéVgarantindo análises técnicas livres dé quaíquer influência

OU conflito de iníèressè.í:.,^-''. l\ : .. ’■/ ;//

iV

•í

li

í\ •

'n\
s*

' /

2.4. Atéhdiménto às Exigências.Instituciphais,'

Essa modalidade de contratação permité atender'\à

necessidade de auditoria hospitalar com rapidez, eficiência e alinhàmento^áé
;/ V''* 'i//

demandas .específiGas3dormunicípior--sem"Sobfecarregãr;/O quadro próprio,de

■- servidores.

c

■J/i

1

■ ?

■j
I N’

/

II y

■■ y'

Conclusão

ÂpGs^a;-anáJisedal3fternãfivas4apre.s’entadas,xpnclúi-se;'que a,|
/ contrataçãoderui^ pmpresa ésgeciànzadajé' a’ solução/mais adequada para

- atender à démanda..de_-a.úditoria hospitalar nd município.;'Es sa opçãò asèegura

a qualidade-^elã:efíciêhçia-dòs: sèiViçòs-prestados, supera as.Jirhitaçõès- dó—

quadro próprio de sérvidores^^.è-^atende aos princípios'da, eficiêneia é-y'"

{.f

X 5

% / -

- /

r\

èconomicidade na.gestão>pública. ^ .

,Aicriáçã§)ie^função gratificadarâlem'dé^nãò‘-atràir p interesse

dos ,[nédicosV:éfetivòs4^déVidò' áo vaípr. irrisórip/dá. gratificação,'‘apresenta o

agravante Ijê- qüê'¥ssés -profissionais hão^ ppssuem^ :a ..capacitação técnica

necessária i para fèáiizarraüditorias hospitalares òom á‘'dévida qualidade e
7 ? f V ■. --i •

\

I

í

t,s
V

V
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;cópsistêhciã;, Por essas7azõèsr^a.cpntrátaçãò è^erná é a única alternativa

'V

IN

- V ■tNj./
. ' •r>. i'

. PREFEITURA L » I

]
1 • --

i

« .V- "jl

í.'
^viável.I A ^

JV»

i 4 .ff '•-

•>>.
Y

Pára a ‘ execução da contratação pretendida estima-se um

custo de R$ 60.30Ò;29 (sessenta mil, trezentos reais e'' vihté e nove
\ ^

na tabela a seguir, para o perjpdo de,. 12.,
(doze) meses podendo ser prorrogado dentro dos limites legaisí -■ :

.. f'

l

/

Período dè

GOntratação

Valor Máximo

Mènsal

Valor Máxínio

Totáh
Item Descrição dó serviço

í

í

Prestação-de serviços privativos de médico
peio período de 10 (dez) horas semanais,
para realização dê auditoria e avaliação.

R$5.025’,02.1 12 meses R$60.300.29

/

<\

i\

Escíáréc^Jse:\ que para definição do lyaior/íèstímado .-foi

considerado á-médía entre ps valores praticados na contratação municipaj”
vigente (Pregão n° 019/2020 - Contrato n°019/2020);é valor/dé"mercado

' • • : .•/■(

v', ,,

»,^Pr8gao,h*
.-.0lè/2020-.,,

- . Contrato-r:
n*Õl9/2Ò20; ■

- GUSTAVO OLAVO...
“STEVAIWtiMOTHEO.;

■'../.LTDACNPJír-- : :
21.990.327/00'l^17 •'

'AVIVE GESTAp DE -
SERVIÇOS MÉDICOS

LTDÀCNPJ:’
33.45e.()03/0DD1.22

ÍNbVACENTRO DESÃUDE
LTDACNPJ: 30.215.246/0001

•'-=-~’'''-.41r

I

'.Valor rr^illo ‘
if i-j-. /■.

-Prestação de serviços.

‘; privativos do módico

pelo põríôdo dO;[Í0 (déz)
- horas semanais, pira..-
realizaçSo.do audItoHao.

’~ãvallacàò.''~~" -r.

j

i

\ '■•//
■rs 'V 5.025,02•RS"^ 5.500,00R$'-_4;i25.12 -'6.500;00R$- RS 10.000,00
st

/

r, ^ \ í','
\ 1 s i

? i t
I

.•l

,A solução,_proposta consiste ná contratação'de pessoa jurídica

especializadp ,para’ a prestáçao^de serviços privativos de -médico, destinados à

' rTeálizãçãò de.,auditõría^e^avaliação''hqspitalár’ com p objetivo de garantir a

f .
\

i

' \

Ii
í 5 \
1

\ 1
\ .V

i

I
V ,j1
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■-;qüa]ídadéréfiòíè}Tcía:.e.'<5njormicÍade^lègal.‘dQs"serviçbs;prestados pelo hospital

ào^rnunicíplo.
>í:

Éssa solução envolve 'a-^. disporiibilização, pela empresa

.contratada,.de.profissionais.médicos.devidamente.qualificados e registrados no

Conselho Regional de Medicina (CRM), com experiência comprovada ehi
' 'i.

auditoria hospitalar. Esses profissionais atuarão na -análise técnica dos

processos assístenciais e administrativos do hospital, verificando a'íiertinência

e adequação dosfse^fy^iços prestados em conformidade^ com^ os^ protocolos

clínicos, normas legais e regulamentos vigentes.
- v' !v h' - .
Os-serviços de auditoria médica incluirão, mas não se limitarão

i t

-*»*

1’,
■i'-/

i. .1 •

, -PREFEITURA'
Ji I

V'St
•

{\ \ \ \

.íf'
\

•s
r

V

t

I <

f,.1
-.i

a: i

S '‘Í,
í

AváIiaçãõliè''p'fôhtüáfiÒslhedicò^'examês, ihWriaçõés è procedimentos

realizados, com foco na identificação de não cònformidades. e’’ na.^

propo"sição;clé;:a^ções corretivas;

1
i.A

/
/ \ :

1

/
i

Análise de, indicadores hospitaiaresrcpmo taxa de: ocupação, tèmpo
í
iI •

médio de internação‘:e outros parámetros'que impactem ríá gestão, é.na
'•'sV > l

qualidade dòs serviços; > ■ • ’■ 4
i I

4' \

contendo /diá^hósticbs “• Emissão de reiatórios técnicos detalhados, I
%

i) ii

\

•.r' irI

’sêrvÍços?iospita[ãfès;
K

■y
t

V-"'
- f

Apòi^.à ges|àd'rhunjcipaí:Jnli)-^ controle dà efíclênCiá e

éficácia;àqs;reeürsosaJccadGS^^:hpsp.ital'muhicipal

:AÍcpntrataçãor.áã:empr§sá-'êSp^ assegurara-que'ps

setyiçós;de auditpria-sejam-Eeãlizadp^çom iíriparcialidade, qualidadè.técnica é

iridépèndêndiã, ^garantlridQ':-qué.:á,'gèstão hospitalar esteja., álinhada.-.aps

princípios da^^efiGiência. aconprhicidãde e transparência,-Gorífõrme axigidp'peia ^'

iegislação e pelos órgãósfde^controle.

j
I

\
. T

A

V

t

j disso'.X;a_solução elimina .as'iimitaçõés impostas pelav
>■.

l

ausência de^profissiêhais especializados'no'^uadfo pfóprioTdo' município ao1

\ í \
\

ír

i
■
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'mesmo tempo ern.que 'p_mmbvé~a tçrm^^^ de decisões estratégicas baseadas

,eij1 bnájises técnicas furidamentadaV epbjètivas
Com isso, 0 municípiO;.podera assegurar a utilização racional

dos recursos- públicos, -a melhoria -da.-assistêncía.-hospitalar oferecida à

população e o cumprimento das normativas aplicáveis:'ao setor de-saúde

atendendo aos princípios constitucionais da administração pública e às

demandas específicas da saúde local.

: i .1
V

t-

.í

i ■

I

♦

VIH - JUSTIF=ICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DÁ SOLUÇÃO:

t

Consjderando_ajiatureza dos serviços de àuditoria,médica e

aValiaçaõ hõspitalár,'"optõú-sé'p'eía'’não^realização'do^parcelamento da solução.

Essa decisão êstá fundamentada nos seguintes pontos:

:'1.. Indivisibilidade do Objeto Contratual : ■

-Os;/sèrviçps de auditoria.-hospitalar envolvem . atividades

técnicas que exigeriílrltegràção, continuidade e-uniformidade ná''exécução'. A

fragmentação"désses serviços poderia comprometer a coerência'das análises.e':

avaliações realizadas, prejudicando a identificação de náó conform’ídàâes. e a '

"rr:...“proposição:de soluções consistentes. s -

A.n.ecéssidade cÍe.úrna'.abordãgem^jritegrada,,é essencial para

;'gàrantir'que ós”tésultados dàs'áuditôrias- sejarti-abrangentes etalinHadosVàs:

demandas-^éspec[ficas^::çlp.V município,r^çóm l-urha^ visão l.consolidàda-' dos ■

T'*

\

•%

\

processos hospitalares avaliados,

-2..EspeciáIizaçãõrè'^álifica‘çáo Técnica

Os sérviços ,7dè ^auditoria médica demandam..alto grau, de'

especialÍzaç|o e a disponibindadê de profissionais médicos qualificadòs

registrados no Conselho Regional de Medicina XCRM) 'e oórp.^íexpepiênGiá
comprovada ná.^ áréa.! Ajcoptratação ,de urna-'uriica'"emprèsa êspeciálizada

'-■garante a pádfonizáçãd^das'm'etodologias^aplicadas, o quèté-irnprescindível

para a credibilidade e à precisão: das' análises técnicas.

/
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]5,p^rcelánfehTo'^da.^[ução^pqâeria acarretar a contratação de

.^rnúltiplostforpecédõresr-o ■queJgeraríavdifícCildaciéS: :nò controle de qualidade

' aiém^clé^possívels dlvergênciaè7íos’crltérios.e7rtiét6dos de avaliação utilizados.

;€ •' . r jA

ij

t

í

A centralização do serviço em um único ‘^contrato sirnpiifica a

l \ V .•*

gestão contratual, reduzindo custos administrativos^ e facilitando o

■> '-í '< ' 1
acompanhamento dà;“execução. O parcelamento poderiai resultanemi: maior

’ í - V« ?í

complexidade pafa^va’' administração municipal, demandando èsforços'

adicionais para coordenação, fiscalização e integração dos serviçòe'-entre \

diferentes fornecedores

.‘1

>

i'

í

•t_ V‘
1 \y

Conforme o disposto na Lei n° 14.133/21,! o parçelamehtq' do

•- (

objeto deve'sèVH^ahàlisado com base na èconomicidadeLé nà^‘conveniência^

administrativa!'‘NÓ;çãsojem^questão, a divisão do objeto não traria^benefícios

financeiros ou opéraciôhais'!-podendo, ao contrário, gerarAçustos adicionais'e

l:
f

I,N,
//.•

r

-V
J

Diante do exposto, justifica-se a /hão realizáçãd /
pareelamento-;da?z^solução;:TgarantÍndor.:a—execução.:--;ihtegradaV', eficiente-'e

uniforme ::do^s 'ServiçòsCde-^^auditòria-rnédi&jé.-Vvaliação/hos pItaiar,. eni, ■

■ - conformidade :"com“f:ás 5 exigênciasxtécnicas: -é ^.;riGrmãtivás áplicávéis?

;çonfrátação.!derUrha'-úh!eá!-ernprê_sa-espeòializadá'a'ssegura. maior qualidade, *;

padronizaçãQ.e,?;çpntfõle:;_spWé:;:ps:Ji^^^ áíém prqrnover^|a
'

^ econòmiGidádere-Tá-eficiêhGia-ádhiinistrãtivá ^no âmbito da gpstão pública

' municipal; • ■

2

'i i

r’

V‘

.f

X'

s

/ /•

V'
\

i

i. K.
p- ç

r
7

A còhtfátáçãb pretendida: encpntra^sè êm'çónsonância com os

. instrumqntos .dè = gèst^,-;do SUS quais sejam Plário Municipal de Saúde -

2022/2025/ Prograrnáçãp^Ahual de-Saúde (2025) e.Planq:.Anual de Compras

J

{ \.
K

i

l
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(41) 3632-1291

(2025)ralém. dp^custoV^tiiTiados..è$tarerri, previstos .nò Orçamento Municipal

da^Sèbretaria de' Saúde^do pno; de 2025-.e^ps-custbs .estimados para totalidade

■ "ffo contrato serão previstos em nas leieyrçamèhtáriàs do próximo exercício.

L í.-
ti

7 i
it

i

>

i

X - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:

i

/ ^

Não há contratos corrélatos e/ou interdependentes com está contratação.
i

r

XI - RESULTADOS PRETENDIDOS:
j

/

Com a contratação de pessoa jurídica especializaGla para a-- ,
>

' " 'prestação*'de serviços"privatlvos'de médico~destinados'à"auditoria e avaliação

hospitalar,ío município pretende alcançar uma série de resultados essenclais

para a gestão é a puaiidade dos serviços de saúde. Primèiraménte, buscà-se-'

7 assegurar queàs . atividades hospitalares- estejarri J plenamente- ,em

conformidade com"'astjnbi^as e regulamentos vigentes, /garantindo, o

cumprimento dasrèxigências Jêgais e éliminando possíveis,'nãò'co nformidades/,' ,
■y

nos processos assistencials e administrativos.

.r

I .

t

.-Gutro _ objetivo :ié.-.-promoverT~uma:-melhoria significativa. ’na

qüalidãdé^dos sen/iços prestàdosvpèT^hospital':münícip'aÍ, assegurando que. os

brocèdJrnéntOs;,r'interná~ções,„iexámes:fe^-tratàmen;tós/ sejarrí realizados com

efÍciêhçiaIéJéxce)ençia,--.d_eÍorrh’a-_à-^atender--pIéna’mente asmecessídádes da .

pppuJaça'9/-Essa;ap^ise,çritènose'pê^^^ identificaVjoportunidadès
de^'btimizaçâo^osZflü)cos-çle-trabãlho_e’ã”adoção de práticas mãVéfetivas :na

V

I

\
\ -

''"prestaçãb/de;serviços’..

A'gestão èficiepte.dos recursos públicos é uríí dos pilaréS,desta

iniciativa, sendo a,ãúditorja hospitalar uma ferram_entà"estratégíca;pàra garantir

o uso racional, èZsúsféntável'desses recursõsr Isso-^fnclui í'identificãçao de

desperdicios7a'/aváliáçãp'’dé''íáreas çríticas'é^a adoçãp de médidás corretivas

pára.maxiifiÉar á éficíênçia institucional, sempre com: foco ria economicidade e

. nã tfârisparêhcia. ;

I

<

1í
\ \

Ií

ç
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^spèiaje^^aincià^ a.^emissãp,;^d'è^-'r^atóriòs técnicos detalhados

, ^ .ecconfÍáveis7^ qué-^seivifãO‘--çomo_^base>parã'^décisões estratégicas da gestão

municipal de saúde. Esses r^tóríos ,fornecerão .diagnósticos claros, análises

..aprofundadas e re.çornendações fundamentadas,'í-promovendo ações concretas

e direcionadas para a melhoria contínua.dos serviços hospitalares.

A realização das auditorias contribuirá significativamente para a

transparência da gestão hospitalar, permitindo análises técnicas imparciais e

fortalecendo os mecanismos de controle interno e externo. lsso.,não'ãbenas

reforça a integridade/_:^dos serviços prestados, como também aumenta a

confiança dos cidadãosma administração pública.

Por fim, o município espera que ess^iniciativa resultèlém rnajpr,

" 'satisfa‘ção'dos"üsüários"clo"'sistêma''de'"s'aúde; ~a'o~gãrantir que os sèrviçós

sejam prestados com mais eficiência, qualidade e aliníiamentq'>à s, réais^ 'j
demandas dajcpmúpidade. Além disso, a contratação proposta assegupa/d/\V

cumprimento dós princípios constitucionais-da -administração j pública,'roomò
eficiência, legalidadéxmprãiidade, publicidade'*è'economiGídade?’"prdmòvendo

“'V'. “ '• i ' ’ '.Y

uma gestão dè>-:sáüde pública- mais responsável e alinhada aos intéfêssesP
N ' ‘ --fs ^ ■’ Tf//

coletivos. ( '

rX
. - Kr^—‘i ,l j.'I

r
• I

I

' !
i

V

.I

íftí\ -
I I t

I

/ • J- '■

I )/ y"

XIIYPRÒVIDÊNGIAS Ã SEREM ADOTADAS:i
'I

i '

l/ i.
]

a Secrètafiá de i--Dehtr:eí-as_--providênciaéc^á..sérèm. adotadas } :

.Saúde:jdèverá>eal[zãrJd:pJanejamen;tp>da^cóntfatação atravéS^do ;Tefmo"de '

" ■ ^Refêrênciâ.:à--_fim_.de -gáfántlr-a_‘legaíidã'de,^'transparência ei:eficiênCiá dp

processo; executando” todas.asifasesTp/eparatórias posteriores,a-qste Estudo'-

Técnico’Préjirhinàr quéilhéscpmpete^^ na sequência ençaminhàf ao.^Setór de

Compras e Licifãçõe^xia Prefeitura de Piên^pãrà^püblicàçãpyEdita l para

prosseguimento dacblitr^^^^
I

i

■<-

-St''
i'i.-' y

XIII - POSíCIÕMMÈNTO CONCLUSIVO SOBRE A\ VIABILIDADE E

RAZOABILIÒaDEDÁ GONTÍ^TAÇÃO:
I

;• í Ii t{
>* ^
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À - contratação;,de ■ pesspa"-júrídiça especializada para a

prestação de serviços privativos de-médico .destipãdos à auditoria e avaliação

hospitalar mostra-se .plenamente.viável .e.razoável,-,consideran do os objetivos a

serem alcançados e as limitações identificadas no atual quadro de recursos do

município.

iV'
. Jfí'

t

V

i-

A análise da demanda evidenciou que, o município não 'dispõe

de servidores efetiyõsícpm a’capacitação técnica necessária para„a realização,,
de auditorias hospitalares, atividade que exige conhecimentos.especializados e

atuação específica. Al^m disso, a possibilidade de atribuiría fünçãp a médicos

do quadro próprio, mediante função gratificada, most_rouj^sé.ÍnyÍáveií'tàntojpela:
'ausência'dé‘^ihferésste por'parte“dõs"prõfÍssionais'quantõ^peíò valor insuficiente

da gratificação ^para compensar a complexidade e a réspònsabilidadei da

função. 1

4 *

' Nèssè contexto, a contratação de-uma empresa especializada
nr*' vr,-"’ \ ; \ I 'í ’

apresenta-se corno ' a .solução mais adeqúadav para garantirva qüalidade,

eficiência e régüíáridade 'da;.^auditoria hospitalar. O -.mercado dispõe' de

fornecedores com comprovada’expertise na área, capazes de .disponibilizar

profissionais^.médicos .qualificadoSí.-registrados-norr.Gonselho I.ÍRegíonãl- de ,

Sédicina (CRI^'e;cõhi èxpènêhcia-.èrn^.audiforia^e^^váliáção .hoápita|ar. Esses

-;;:profíssiõn;ais'RÕásuem;às^çomíDetência^^^^^^ executar as :anáíisés >

cdmJmparcJálidade/è^rigoyécnicpí^^mitindÒTelátóríos que subsidiem

de decisões^estratégicás’e_^^ melhoria epnjí.nüa^dós serviços
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a, sojuçãoVproposta atende aos l princípios da

écor)drhicidadâé;efiçiênc[a, pois-centraliza "ós serviços em um único contrato

que facilita a gestão é o cpptrolé administrativo. A^.coritrataçãO:.-também -

assegura o cumprirpenlo das normativas /egulatórias-^apjicáyVis- à gestão

hospitalar, prompyehdó^aíFransparência e ò* uso%respprisávél dos^ recursos
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Pó? fính,,^ a contratação é justificada pela necessidade de

garantir que ps servidos-hospitalares prestãdQSipelo^muhicípiò sejam avaliados
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-/àéjorma lèchlca..e'Lcbhsistentê;> cóm'^focOf,-hbi:mêíhoria da qualidade e na

satisfação^dos^n^dá^bs^^^oisisterna^de^saúde^,Diante disso, conçlui-se que a

"contratação da empresa especializada-é hão apenas viável, mas indispensável

para.atender, às demandas.identificadas, sêndobuma.solução compatível com

os princípios e Objetivos da administração pública.
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Piên-PR, 03'de fevereifô'-de 2025.
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FABIULA GABRIEL

SURA^CI^:
097.01:9.519-21 7
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i Assinado de forma digital
.por FABIULA GABRIELLI

'SURA - CPF: 097.019.519-27:
-^dõsí2025.02.07 16:39:39 1
-03'00'" ' '
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Piréféitura Municipal de Piên
Gentrppiên r Paran^á - G-EP 83.:8i50-p00Rtia; Àmázpnas n® 373

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: INOVA CENTRO DE SAUDE LTDA CNPJ: 30.215.246/0001-41

E-mail: contato@cIinicainovamed.com.br Contato; Katya Carvaihp

Fone: 41-99744-0442 Fax:41-3624-1243

Apresentamos nossa proposta de preços médios praticados atuaimente, referente a disponibiiização de
mão de obra apta e especializada com a finalidade de prestação de Prestação de serviços privativos de
médico pelo período de 10 (dez) horas semanais, para realização de auditoria e avaliação, para

, atendimento da Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR conforme demostrado na tabela abaixo,

onde especificamos valor unitário e valor global, para o objeto requisitado.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
OBJETO UN. QUANTIDADE

Prestação de serviços privativos de
médico pelo período de 10 (dez) horas
semanais, para realização de auditoria e
avaliação.

12 5.500,00 66,000,00
Mês

O valor demonstrado em nossa proposta comercial, engloba todos os valores pertinentes e necessários
para a perfeita execução dos serviços solicitados pelo contratante.

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura e identificação do responsável pelo
orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

Agudos do Sul, 27 de janeiro de 2025

KATYA RAFAELLA {]

TEIXEIRA
,í Assinado de forma digital por

I KATYA RAFAELU TEIXEIRA
CARVALHO:22604£^SSSfíS,o

-03'00' ’//'3847

Katya Rafaelia Teixeira Carvalho
CPF: 226. 045.338-47

INOVA CENTRO DE SAUDE LTDA
30.215.246/0001-41
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ORÇAMENTO

A Prefeitura Municipal de PIEN - PR

A empresa Avive Gestão de Serviços Médicos LTDAj inscrita no CNPJ 33.458.003/0001-22

sediada na Rua João Cândido, 266 saia 1, Centro, Guaratuba PR, vem por meio de seu
representante iega! Infra-assinado, apresentar orçamento de serviços Médicos:

VALOR

TOTAL
Vfr uni

Item Produto UN. Quantidade

(R$)
(R$)

Prestação de serviços privativos de

médico pelo período de 10 (dez) horas

semanais, para realização de auditoria e

avaliação.

MÊS 10.000,00 120.000,001201

Validade; 60 dias

Guaratuba 24 de Janeiro de 2025

i-vf- Assinado de forms

I niMljU Ua digital porTHIAGO
CASTRO Ã de CASTRO

jnS!LVEIRA;0222792
SI LVEI RA:^^s92i^^

Dados; ^25.01.24
22 /92py21 ^ 3 Q2'oo’

Thiago de Castro Silveira
Sócio Administrador

CPF 022279289-21

Avive Gestão de Setviços Médicos LTDA.
Av. Ayrton Senna 5Ò0, sala 1703 - Gleba Pálhano, Londrina - PR, 86050-460
Fone: 043 3337.0426, e-mall: llcltacoes@avlve.srv.br
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GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO LTDA

CNPJ: 21.990,329/0001-17

COTAÇÃO

CNPJ: 21.990.327/0001-17Empresa: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO
LTDA

E-mail: gustavoolavo@bol.com.br Contato: Gustavo

Fone: (41) 9950-6163 Fax:

Apresentamos nossa proposta de preços médios praticados atualmente, referente a disponibilização de mão
de obra apta e especializada com á. finalidade de prestação de Prestação de serviços privativos de médico
pelo período de 10 (dez) horas semanais, para realização de auditoria e avaliação, para atendimento da
Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR conforme demostrado na tabela abaixo, onde especificamos valor
unitário e valor global, para o objeto requisitado.

■f' -!í»

VALOR TOTALVALOR UNltÁRIOOBJETO 1UM QUANTIDADE

Prestação de serviços privativos de
médico pelo período de 10 (dez)
horas semanais, para realização de
auditoria e avaliação.

Mês R$ 66.000,00R$ 5.500,0012

O valor demonstrado em nossa proposta comercial, engloba todos os valores pertinentes e

necessários para a perfeita execução dos serviços solicitados pelo contratante.

Validade do orçamento: 6Ò dias

Documenco assinade dl^ialmente

(SUSTAVO OWVO STEVAM TIMOTHEO

Data:24/01/202S ll;49â7-0300
Verifique «mhOpsV/validar.Iü.gov.br

GUSTAVO OUVO STEVAM TIMOTHEO LTDA

CNPJ: 21.990.327/0001-17
Gustavo Olavo Stevam Timotheo

RG no 4.406.207/SC



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
- PARANÁ

9^ TERMO ADITIVO AO CONTRATO 019/2020

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N^ 019/2020

9^ TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E GUSTAVO OLAVO
STEVAM HMÒTHEO EIRELI ME.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro em Piên' - PR, neste ato

representada pór seu titular Èxmo. Sr. Prefeito, Sf. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl RG n°

inscrito no CPF/MF sob o n® residente e domiciliado em Piên - PR,

neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Çaroiine de Araújo, OAB/PR

111206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Saúde, MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF, portadora do GPF h° ' denominado simplesmente CONTRATANTE, e de

outro GUSTAVO OLAVO STEVAM HMOTHEO EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob n® 21;990.329/0001-17, Inscrição Municipal n® 759, estabelecida a Avenida

Presidente Getúlio Vargas, n° 56, Centro, em Agudos do Sui/PR, CEP 83.850-000, fone:

, representada nesta sessão pelo Sr. GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO, portador do RG

e inscrito no CPF sob n® 038.xxx.xxx-21, doravante denominado simplesmente

CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n® 019/2020 nos etrmos da Lei n°

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente, se outorgam, a saber:

n°

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado em 02 (dois) meses a partir de

01/01/2025.

Cláusula Segunda'. Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato fica acrescido em R$ 8.250,24

(oito mil e duzentos e cinquenta reais e vinte e quatro centavos).

Cláusula Terceira'. Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Piên/PR, 10 de dezembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Contratante
GUSTAVO OLAVO STEVAM

TIMOTHEO EIREU ME

Contratado

Testemunhas:

Nome: MAYARA A. DE ALMEIDA GROSSKOPF Assinatura:

Nome: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI Assinatura:

Rua Amazonas, 373 - Centra. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136



o

Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 2287/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços privativos de médico para

realização de auditoria e avaliação hospitalar.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 60.300,24 (Sessenta mil trezentos reais e vinte e quatro centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

DotaçãoSecretaria

Secretaria Municipal de Saúde 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do cohtrato/Empenho.

Necessita suplementação.

f

/

José Lui

Contadorí^/PR' 049922/0-8
PtfTâtridíjla 35076-1

Barros

lS\l Q-Z /

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
-8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá sér consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

^Necessita suplementação.

ixeira Jung

Secretária Municipaiye Administração e Finanças
peofôto 229/2023

Silvana

01
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO 009/2025

PROCESSO N° 2287/2025

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1. O Município de Plên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000,

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.blI.org.br", objetivando a Contratação

de pessoa jurídica para prestação de serviços privativos de médico para realização de

auditoria e avaliação hospitalar^ conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse

edital.

por

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSÀDA: Secretaria Municipal de Saúde.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 14 de março de 2025.

INÍaO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 14 de março de 2025.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.blI.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs;//www.pien.Dr.aov.br/llcitaGoes
e www.biLQrQ.br.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

1
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

1.10. O PREGÃO será conduzido pelo pregoelro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto n° 47/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2^1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços privativos de médico para

realização de auditoria e avaliação hospitalar.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serio pagas através da dotação abaixo:

DotaçãoSecretaria

Secretaria Municipal de Saúde 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por melo da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a Inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil íwww.blI.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramehto e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do Inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n^ 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail; licitacoes.admínístra-rao@DÍen.Dr.Qov.br - Fone (4i) 3632-1136

2
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

7.2. Consíderam-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos dq art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do art. 3o da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufíra, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do art. 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se

empresa de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário Individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar no 123/2006.

7,3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5, Não será admitida a participação, direta ou índiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob faiência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja súa forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de efto, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

ou

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaoODien.p r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

3



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

aqueles declarados ínidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNQA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do Item 7.6 alíneas "a" a "e" será realizada anós o licitante ser

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.
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7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para qüe possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoelro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os. procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8,2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site; www.blI.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

ou

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, pára efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.4. A chave de Identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exciusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens erhitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exciusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasílía/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir á proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoelro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Va/or total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.4. Nos termos do Convênio ICMS n^ 26/2003- CONFAZ; quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão, da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

:i&.9."”A pròbostã devera SeFãnexada na i)lataf(^níàlíá BLL sêi^^^

Sbdendoaer alfiexãda após o certámeJ

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de piano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

'il.4. Também sé^rá desdassificada á prdposta qúé não consté a márca dós produtos.^

este for 0 casoj

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, ern campo próprio do sistema eletrônico.
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11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da Inobservância de

qualquer mensagem emitida peio sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reaiização do

certame na data marcada, a sessão púbilca será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas ciassificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de iances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

iances exclusivamente por meio do sistema eietrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer iances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os iances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta què cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados peio sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração dá sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fòse competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço^

12.13. Nãò serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valoç prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio vww.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18,, caso não haja envio

de lances após o Início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.
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12.20. Encerrada a etspa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, peio

sistema eietrônico, contraprópostã ao iicítante que tenha apresentado o meihor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai.

12.20.1. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeirò iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregdeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelós licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipuiado

para contratação neste Editai e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço finai superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valòr zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferír a exequibilldade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamentO' das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacarn-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se,for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no '‘^chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
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!14^3v Apól as consultáb^dêíineadás noJtem 14.1, ò pregoeiro examinará Òs documentos

ld^lBíntãclS^BiHM^ÍÍlB'que%venr^eranSdosSté^'-áa¥iss^rSn"tud^^M^

forem o preqòéirOíPóde coHvQcar via Chat cofícedendo .uni pràzo^ conforme détermmã-d

fncí?ó irdo^qo 63 da Lèí 14;133J

ai Êm hipótese ãlqumã sera aceito documento emitidò após o prazo cbncédidoJ

bffÃ'bro5p^i3eWleB^^rahéxa'dFãnto^age^^^Kenal^l^tÍ^sifi^^ml

!c) OsÍbêhiais: casos não previstõsliêssê êditáf sefão resòividòs via sistema, lío chatj

pelo p"reqbéiro;s^mpfe^i^peitandoasleis videntes]

14,3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado rCaso esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreaa novamente^;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro òu autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação EconômicorFinanceira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Certificado de Registro de Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina -

CRM, dentro de seu prazo de validade,

a.l) Empresas que forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritas no CRM de

origem, se vencedor, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao ÇRM/PR, somente quando
da assinatura do Contrato.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um profissional

habilitado, para responder tecnicamente pelos serviços previstos no Edital, (indicar o nome e número

de inscrição junto ao CRM).

b.l) A comprovação de vínculo do profissional que atuará como Responsável Técnico se dará quando

da assinatura do contrato, por meio idôneo (cópia da carteira de trabalho òu da Ficha de Registro de

Empregado da Empresa e caso o(s) profjssional(is) seja(m) proprietário(s) da empresa, deverá(ão)

fazer prova mediante apresentação de atos constitutivos - estatuto, contrato social ou documento

equivalente),

c) Certificado de Registro de Regularidade do Responsável técnico junto ao Conselho Regional de

Medicina CRM, dentro de seu prazo de validade,

d) Atestado de Capacidade Técnica compatível com o serviço de auditoria médica em nome do

responsável técnico, emitido por órgãos públicos ou privados, comprovando aptidão para

características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

d.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital,

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

d.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) não mantém em seu quadro, de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda^ em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

h) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, irnplica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

Rua Amazònas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscai, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública,, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for dá matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se tor a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

Rua Amazonas, n° 373 - Gentro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1/12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e Indiretos relativos ao

cumprimento integrai do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n^ 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO-POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas,, Isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.
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16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disdpíinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

lLcitacoes.admínistracao@DÍen.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providênçias ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por rnelo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mail

licitacQes.administracao(Q)píen.pr.aQv.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

mesma

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lídtacoes.administracao@Dien.pr.nnv.hr - Fone (41) 3632-1136
17



Municipal de Piên
Estado do Parana

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada. Isto é, indicando contra qual(ls) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor hão assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos ímediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por melo do sistema eletrônico C'chat") ou e-mall, de acordo com a

fase do procedimento llcitatprio.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de Interpor recurso, por parte dá

proponente, Importará na decadência do direito de recurso, competindo o: pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

ywfw.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.QQV.br.

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto' deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital
valido.

24.2.1. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação;

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade
da Certidão Neoativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fque
abrange Inclusive as contribuições sociais^, o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante
legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar ,o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às
sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal

14.133/21.

24.9. O coritrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,
podendo ser prorrogado.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente26.1.

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento26.2.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 3 (três)26.3.

dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento26.4.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

26.5.
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26.6.

justificada; por iguai período, quando houver necessidade de diiigências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

26.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscai pertinente à parceia incontroversa da execução do objeto, para
efeito de iiquidação e pagamento.

26.8.

peia segurança, dos bens nem a responsabilidade ético-profission ai pela perfeita execução do contrato.

27. LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. LOCÀL: Os serviços serão prestados na sede da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Curitiba Hospital Nossa Senhora das Graças de Piên, que está localizada na Rua Natal, r)° 334, Centro,
Piên/PR CEP: 83.860-000.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

27.2. PRAZO: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e Incluir o último.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria sollcitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, Indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota flscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

28.5. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista êm

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de: 2012 da Receita Federal do Brasil.
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28.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

28.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção

de INSS.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e induir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de Interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de Importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

dà condução ou do resultado do PREGÃO.

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer melo de prova admitida em direito.

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.
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29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das Informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite Indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal Incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para soluçãp de questões oriundas deste PREGÃO.

30. RELAÇÃO DE ANEXOS

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta do contrato

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal
ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões

Do Brasil - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de MIcroempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Piên/PR, 21 de fevereiro de 2025.

A

APARECIDA DE ALMEIDA 61

S^re tária Municipal de Saúde
^Decreto n^ 93/2022

lOSSKOPF
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1?

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços privativos de médico para1.1.

realização de auditoria e avaliação hospitalar.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Valor

unitário
Quant.. -

Estimada
Descrição dòs itens Unidade Valor totalItem '

Prestação de serviços privativos dè

médico pelo período de 10 (dez)

horas: semanais, para realização de

auditqriae^avaliã^o.

R$:5;025)02Mês 12 ,300,24: 1

2.2. O presente tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços privativos
de médico para realização de auditoria e avaliação hospitalar.

2.3. Os serviços de auditoria deverão ser prestados com carga horária semanal de 10 (dez) horas
semanais na Sede da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba Hospital Nossa Senhora

das Graças de Piên, que está localizada na Rua Natal, n^ 334, Centro, Plên/PR, sendo possível prestar

os serviços entre as 08:00 e as 19:00 horas, ficando a cargo da Contratada a definição dos horários e

a comunicação ao Fiscal do Contrato.

2.4. Auditoria hospitalar consiste em analisar e avaliar os processos assistenclaís, administrativos e

financeiros relacionados à prestação de serviços médicos em instituições de saúde. Sua principal

função é assegurar que os atendimentos sejam realizados de acordo corh normas técnicas, éticas e

regulamentações vigentes, promovendo eficiência, qualidade e sustentabílídade nos serviços

hospitalares.

2.5. Durante a auditoria a contratada deverá:

2.5.1. Revisar prontuários médicos, contas hospitalares e documentos anexos para verificar

conformidade com normas contratuais e regulatórias.

2.5.2. Avaliar a pertinência de procedimentos, materiais e medicamentos utilizados.

2.5.3. Monitorar a qualidade dos serviços prestados, garantindo a adoção de protocolos clínicos e
diretrizes técnicas.

2.5.4. Identificar e corrigir desvios eiti práticas assistenclaís, otimizando os recursos hospitalares.

2.5.5. Avaliar a utilização de recursos hospitalares para identificar oportunidades de redução de

custos sem comprometer a qualidade assistencial.

2.5.6. Contribuir para o equilíbrio financeiro entre prestadores de serviços e operadoras de saúde.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracao@pien.Dr.QOv.br- Fone (41) 3632-1136

24



57

Municipal de Piên
Estado do Paraná

2.5.7. Garantir que todos os procedimentos estejam em conformidade com regulamentações legais e
éticas do setor de saúde.

2.5.8. Atuar como agente de prevenção contra fraudes e erros em processos médicos e financeiros.

2.5.9. Avaliar a pertinência técnica de solicitações de exames, cirurgias, internações e demais
procedimentos realizados.

2.5.10. Identificar e resolver inconsistências a fim de evitar glosas no sistema de Comunicação de

Informação Hospitalar e Ambulatorial (MS-DATASUS).

2.5.11. Monitorar Indicadores hospitalares, como taxa de ocupação, tempo médio de internação e
índice de mortalidade, com análise crítica dos resultados obtidos.

2.5.12. Verificar das condições de ínfraestrutura, equipamentos e materiais utilizados nas unidades

hospitalares, com emissão de relatórios técnicos sobre a situação encontrada.

2.5.13. Auditar de processos de atendimento ao paciente, com foco na segurança, qualidade e
eficiência assistencíal.

2.6. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos Itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.7. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

3

0 custo estimado total da contratação é de R$ 60.300,24 (Sessenta mil trezentos reais e3.1.

vinte e quatro centavos), conforme custos estimados descritos na tabela acíma.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e suá alocação
entre còntratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3.

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da' anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
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4.1. O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de licitação, na
modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO/POR ITEM.

smtíMmKmmèW

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação tem como objetivo atender às necessidades Institucionais

relacionadas à auditoria e avaliação hospitalar, atividades essenciais para garantir a qualidade dos
serviços de saúde oferecidos à população, bem como o uso racional e eficiente dos recursos públicos
Investidos na contratação da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba como prestadora
de serviços hospitalares de Urgência e Emergência 24 horas.

A auditoria e avaliação hospitalar são ferramentas indispensáveis para a análise e o controle
de processos assistencials e administrativos em saúde. Por meio dessas atividades, é possível
identificar falhas, propor melhorias, garantir o cumprimento de normas regulatórias e otimizar a

gesfêo hospitalar.

Diante da complexidade e especificidade desses serviços, faz-se necessária a contratação de
pessoa jurídica especializada que disponha de profissionais médicos qualificados para realizar as
atividades previstas. O desempenho dessas funções requer conhecimento técnico em auditoria

médica, bem como familiaridade com protocolos clínicos, legislação em saúde, e boas práticas
hospitalares, o que justifica a exigência de profissionais médicos capacitados.

Destaca-se que, atualmente, o município não dispõe dé profissionais médicos especializados
na área de auditoria em seu quadro próprio. Apesar de a legislação municipal prever a possibilidade
de pagamento de função gratificada para o exercício da atividade de médico auditor, nenhum servidor
manifestou interesse em assumir essa função. Diante dessa situação, não há outra alternativa viável

senão recorrer à contratação de serviços junto ao terceiro setor.

Adicionalmente, a contratação visa atender às obrigações legais e normativas impostas por
órgãos de controle e regulamentação, tais como o Ministério da Saúde, que exigem a Implementação
de sistemas de auditoria e controle para garantir a transparência e a eficiência na gestão dos recursos
destinados à saúde pública.

Portanto, considerando a importância estratégica das auditorias médicas no contexto

hospitalar, a especificidade do serviço e a necessidade de garantir a qualidade e a eficiência na

prestação dos serviços de saúde, a contratação proposta é indispensável para o cumprimento das
metas institucionais e para o atendimento eficaz à população.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

DotaçãoSecretaria

Secretaria Municipal de Saúde 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da6.3.

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Ttk
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7.1. A habilitação dos Interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos dó
seu edital.

7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8.1. LOCAL: Os serviços serão prestados na sede da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Curitiba Hospital Nossa Senhora das Graças de Piên, que está localizada na Rua Natal, n® 334, Centro,
Píên/PR CEP: 83.860-000.

8.2. PRAZO: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em dia

de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

9^|RÊCEBie!ÉjÍTMÉiCfeÉMpip:EMBÍMÇÃÒ|&^^

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada,

, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 3 (três)

9.2.

9.3.

dias.

9.4.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada,., consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6.

justificada, por igua! período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei po 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

9.5.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

9.8.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade étlcorprofissiona l pela perfeita execução do contrato.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

ã^|MPbE!A^PÍÍiGEgj^Q|g&|^

10.1.

avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
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9

sua inexecuçâo total ou parcial.

Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.2.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admItindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

10.5.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e10.6.

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas10.7.

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, Informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.8.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.9.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.10.

10.11. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a10.12.

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.
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11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Executar o objeto deste contrato empregando todos os serviços com equipe devidamente
credenciada e habiiitada, materiais e equipamentos disponíveis, atendendo as normativas vigentes,
para o meihor tratamento do paciente;

11.1.2. Apresentar mensaimente a Secretaria de Saúde, a cada pagamento, a Certidão Negativa de
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as
contribuições sociais), o Certificado de Regularidade dp FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT, bem como a prestação de contas dos recursos públicos recebidos através desse
contrato;

11.1.3. Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do
CONTRATANTE;

11.1.4. Cumprir a carga horária semanal de 10 (dez) horas estipuladas.

11.1.5. Responder, direta ou indiretamerite, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

11.1.6. Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;

11.1.7. Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço
contratado;

11.1.8. Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante;

11.1.9. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

11.1.11, Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados,
por todas as despesas decorrentes da execução do objeto;

11.1.12. Cumprir fieimente com a execução do objeto deste contrato;

11.1.13, Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

11.1.14, O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais,
trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato.

11.1.15. Caso seja necessário substituição do profissional que esteja prestando os serviços o
CONTRATADO deverá promover imediatamente tal substituição, não interrompendo a execução dos
serviços, devendo apresentar a documentação referente a habilitação do profissional;

11.1.16. Apresentar mensaimente relatório de atividades para o fiscal do contrato.
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11.1.17. Os serviços deverão ser realizados exciusivamente por médicos devidamente registrados no
Conselho Regional de Medicina (CRM) e com experiência comprovada na área de auditoria médica

e/ou avaiiação hospitalar.

11.1.18. A contratada deverá disponibilizar equipe qualificada para reaiizar as atividades, respeitando
os prazos e cronogramas estabeiecidos pela contratante.

11.1.19. Os trabalhos deverão ser executados eiti conformidade com a legislação em vigor, as
normativas do Ministério da Saúde, e as boas práticas de auditoria em saúde.

11.1.20. Deverá produzir de relatórios técnicos detalhados com as conclusões das auditorias

realizadas, incluindo registros de conformídades, não conformidades e recomendações para
adequação e melhoria.

11.1.21. Deverá apresentar relatórios periódicos à administração contratante, contendo análises dos

serviços auditados e sugestões para aprimoramento da gestão hospitalar.

11.1.22. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão sollcitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto/serviços, de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de
1990);

11.1.23.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três)
dias, 0 produto/serviços com avarias ou defeitos;

11.1.24. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.25. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.26. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com ás obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.27. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.28. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a Incidir na execução do contrato.

11.1.29. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.29.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
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12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada

12.1.2. Efetuar pagamento dos serviços dentro dp prazo mediante autorização da secretaria

competente, desde que o CONTRATADO tenha apresentado toda a documentação exigida no contrato.

12.1.3. Fiscalizar a execução dos recursos públicos repassados a CONTRATADA por consequência
deste contrato.

12.1.4. Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato.

12.1.5. Caso necessário, aplicar a CONTRATADA, as penalidades regulamentares e contratuais
cabíveis.

12.1.6. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.7. Verificar minuciosãmente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte os itens fornecidos, se estiverem em desacordo com a

especificação e da proposta de preços do CONTRATADO, nos termos previstos no artigo 140 inciso I e
II da Lei no 14133/2021.

12.1.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

tmi&GismçAojÁÈmAPÁ^m

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado O'preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n^ 14.133/21.

l'5MlEQNirISlDEjeESlQUtS&mi

15.1. INOVA Centro de Saúde LTDA. CNPJ: 30.215.246/0001-41
AVIVE Gestão de Serviços Médicos LTDA. CNPJ: 33.458.003/0001-22
GUSTAVO OLAVO STEVAM TLMOTHEO. CNPJ: 21.990.327/0001-17
PREFEITURA DE PIÊN CONTRATO 19/2020.

Elaborado em 07 de fevereirp de 2025.
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ANEXOU

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N*^ xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO N^ xxxxxxx

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN
xxxxxx.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n^

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,
assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111.206/PR em

conjunto com o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob n^ XXXXXXXXXX-XX,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no

CNPJ sob n.o XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXX em

XXXXXXXX/PR, CEP: XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-maíl: XXXXXXXXXX neste ato representado
pelo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob n®. XXXXXXXXXXX doravante deriominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei

Federal n°, 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao

objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2025 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,
obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021}

^è/àüsü/a^Piiméírà': O objeto do presente Contrato é a Contratação de pessoa jurídica para prestação
de serviços privativos de médico para realização de auditoria e avaliação hospitalar, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDAD QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

EDE E

MEDIDA

1

Parágrafo Primeiro: O serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse

contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° xx/2025 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se Inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.
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Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização
dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, -obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO xx/2025 e suas
documentações complementares^ anexos á este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o Item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

tláusúlã Sequndaj

LOCAL: Os serviços serão prestados na sede da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

Hospital Nossa Senhora das Graças de Piên, que está localizada na Rua Natal, n^ 334, Centro, Piên/PR
CEP: 83.860-000.

PRAZO: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em dia de

expediente, dévendo-se excluir o primeiro e Incluir o último.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência
do PREGÃO ELETRÔNICO N» XX/2025.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela
Secretaria Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iCláúsulã Teifceirál Ficam designados como fiscais do contrato os servidores:

. SECRETARIA' FISCÁl/GÉSTOt^

Tatiane Cubas Ribas Malchovski - Diretora de

Área - Decreto 044/2025
Secretaria Municipal de Saúde

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por .qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bern como o nome dos funcionários eventualmente
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabívelSi

DO P^O DE VIGÊNCIA E CONDICOES PE PRORROGACAÕi

Cláusuiá=Quartaj O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços
durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos
do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a
CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,
nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,
desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será

efetuado quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua
conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

jeiáusulá QÜintaj 0 valor total da aquisição é de R$ (....).

Parágrafo Primeiro: 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)
dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocoio financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/òu na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularjzação(Ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta
cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo
pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas è indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
Instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. Inclusive todo o

.matêrial e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto
prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo Imunidade, isenção e/ou dispensa
prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal
do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei
Municipal n.o 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos,
efetue a retenção de INSS.

DO REAJUSTE

Cláusula Sei^aj Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice ,(s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

iEláusülá Sétimaj As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito
indicado pelos códigos:

Funcional Secretaria

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

jEiáustilaiQitaváj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) O presente tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços privativos de médico para realização de auditoria e avaliação
hospitalar.

b) Os serviços de auditoria deverão ser prestados com carga

horária semanal de 10 (dez) horas semanais na Sede da Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Curitiba Hospital Nossa Senhora das Graças de Piên, que está localizada
Rua Natal, no 334, Centro, Piên/PR, sendo possível prestar os serviços entre as 08:00

19:00 horas, ficando a cargo da Contratada a definição dos horários e a comunicação
Fiscal do Contrato.

na

e as

ao

c) Auditoria hospitalar consiste em analisar e avaliar os

processos assistenciais, administrativos e financeiros relacionados à prestação de serviços
médicos em instituições de saúde. Sua principal função é assegurar que os atendimentos
sejam realizados de acordo com normas técnicas, éticas e regulamentações vigentes,
promovendo eficiência, qualidade e sustentabilidade nos serviços hospitalares.

Durante a auditoria a contratada deverá:d)

e) Revisar prontuários médicos, contas hospitalares e
docurrientos anexos para verificar conformidade com normas contratuais e regulatórias.

Avaliar a pertinência de procedimentos, materiais ef)
medicamentos utilizados.

g) Monitorar a qualidade dos sérvíços prestados, garantindo a

adoção de protocolos clínicos e diretrizes técnicas.

h) Identificar e corrigir desvios em práticas assistenciais.
otimizando os recursos hospitalares.

i) Avaliar a utilização de recursos hospitalares para identificar

oportunidades de redução de custos sem comprometer a qualidade assistenclál.

Contribuir para o equilíbrio financeiro entre prestadores dej)

serviços e operadoras de saúde.

k) Garantir que todos os procedimentos estejam em
conformidade com regulamentações legais e éticas do setor de saúde.

Atuar como agente de prevenção contra fraudes e erros eml)

processos médicos e financeiros.
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Avaliar a pertinência técnica de solicitações de exames,
cirurgias, internações e demais procedimentos realizados.

n) Identificar e resolver Inconsistências a fim de evitar glosas no

sistema de Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (MS-DATASUS).

Monitorar indicadores hospitalares, como taxa de ocupação,
tempo médio de internação e índice de mortalidade, com análise crítica dos resultados

obtidos.

o)

P) Verificar das condições de ínfraestrutura, equipamentos e

materiais utilizados nas unidades hospitalares, com emissão de relatórios técnicos sobre a

situação encontrada.

q) Audítar de processos de atendimento ao paciente, com foco

na segurança, qualidade e eficiência assistencial.

r) Executar o objeto deste contrato empregando todos os serviços com equipe devidamehte

credenciada e habilitada, materiais e equipamentos disponíveis, atendendo as normativas
vigentes, para o melhor tratamento do paciente;

s) Apresentar mensalmente a Secretaria de Saúde, a cada pagamento, a Certidão Negativa de
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as

contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FCJTS - CRF e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, bem como a prestação de contas dos recursos públicos
recebidos através desse contrato;

t) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do
CONTRATANTE;

u) Cumprir a carga horaría semanal de 10 (dez) horas estipuladas,

v) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados aò CONTRATANTE, ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

w) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do
serviço;

x) Permitir aos encarregados da fiscalização o iivre acesso, ern qualquer época, ao serviço
contratado;

y) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante;
z) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

aa) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato;

bb) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes da execução do objeto;

cc) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato;

dd) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;
ee) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais,

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato,

ff) Caso seja necessário substituição do profissional que esteja prestando os serviços o
CONTRATADO deverá promover imediatamente tal substituição, não interrompendo a
execução dos serviços, devendo apresentar a documentação referente a habilitação do
profissional;

gg) Apresentar mensalmente relatório de atividades para o fiscal do contrato,

hh) Os serviços deverão ser realizados exclusivamente por médicos devidamente registrados no
Conselho Regional de Medicina (CRM) e com experiência comprovada na área de auditoria
médica e/ou avaliação hospitalar,

ii) A contratada deverá disponibilizar equipe qualificada para realizar as atividades, respeitando
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os prazos e cronogramas estabelecidos pela contratante,

jj) Os trabalhos deverão ser executados em conformidade com a legislação em vigor, as

normativas do Ministério da Saúde, e as boas práticas de auditoria em saúde,

kk) Deverá produzir de relatórios técnicos detalhados com as conclusões das auditorias realizadas,

incluindo registros de conformidades, não conformidades e recomendações para adequação e
melhoria.

II) Deverá apresentar relatórios periódicos à administração contratante, contendo análises dos

serviços audítados e sugestões para aprimoramento da gestão hospitalar,

mm) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solícitante, em estrita observância das especificações do Edital e da

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

Resppnsabillzar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto/serviços, de acordo com

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990);

óo) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03

(três) diaS/ o produto/serviços com avarias ou defeitos;

pp) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

qq) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

rr) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, na licitação;

ss) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcíalmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

tt) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoai, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

uu) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais,

w) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mehsalmente a prefeitura

municipal.

nn)

Parágrafo Segundo - Constituí obrigações da CONTRATANTE:

A Contratante obriga-se a:

a) Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada

b) Efetuar pagamento dos serviços dentro do prazo mediante autorização da secretaria

competente, desde que o CONTRATADO tenha apresentado toda a documentação exigida no

contrato,

c) Fiscalizar a execução dos recursos públicos repassados a CONTRATADA por consequência
deste contrato,

d) Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato,

e) Caso necessário, aplicar a CONTRATADA as penalidades, regulamentares e contratuais

cabíveis.
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f) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

h) Rejeitar, no todo ou em parte os itens fornecidos, se estiverem em desacordo com a

especificação e da proposta de preços do CONTRATADO, nos termos previstos no artigo 140

inciso I e II da Lei no 14133/2021.

i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

I^^ÜSüíàt^NonáB Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o

contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

a)

b)

c)

d)

e)

justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

f)

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

còmportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

iElãusülM^Si^rnáj Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^
14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c", "d", "e", T', e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro; Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas "h", "i" "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas
alíneas "b" "c" "d", "

§50, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa;

I - Moratória:

e" T; e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
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a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,
até 0 limite de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral do
contrato, até o limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral do contrato,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, pela Inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para
sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o Inciso I do artigo 137
daLein.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a Infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,

b) Para a Infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15%

(quinze por cento) a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) á 30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valòr do contrato,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "1"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa

compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não excluí, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação Integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto
no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7fi, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa apücada e as Indenizações (^bíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Prevíamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebímênto da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de iicitar e
contratar e de deciaração de inidonèidade para iicitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na apiicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controie.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de
2021, ou em outras ieis de licitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e juigados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personaiidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de
penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação dó ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
pór ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no
14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Aits. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

jCláusüla DJcinjaT^iTiéiraj O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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Parágrafo Primeiro: 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na
próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuldade do contrato, nos termos do parágrafo
anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
após 2 (dois) rneses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados ò contraditório e a ampla defesa, apiicando-se também os
artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e muitas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.*^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil coiti dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (ait. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APUCÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

fciáüsulã Décima Primèirá^^ O presente contrato,rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

ÇláUsuIa.DécImà SègÜndaj Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínistracaQ@Dien.Dr.aQv.hr - Fone (41) 3632-1136

42



í

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

fcTáusülái Décíiná4Terjcéirái^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente 0 que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

NAIANY ÇAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111.206

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n® xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico xxx/2025.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou irisalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Plên;

nãó estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados Inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer" e suas esferas;

até a presente data ínexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2025.j em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específícos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Pien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO IV

PROPO$TA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Píên
Sr. Pregoeirò,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2025.

Apresentamos e submetémos à apreciação de V, Sa nossa proposta dè preços, a preços fixòs e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

O prazo de validade da proposta de preços é de Yinserir o DrãzÓ de vãlidadéUíinserír o bràzol

WdiVafídade-Íj&bKfá^^Jh .dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das .
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de mícroempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da léi complementar n°. 123/2Ò06. [somente na
hipótese de o licitante ser mícroempresa oü empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2025.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40, Ermail: lidtacoe5.admíni5tracao@D}en.D r.óóv.hr - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE UCITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal;

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade liscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, pará o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; lidtaGoes.administracao@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto;

a) deciarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeíro;

d) solicitar informações vía sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos dò pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válidò até

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

j podendo ser rescindido ou revogado, a

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitácoes.administracaQ@Dien.p r.Qov.hr - Fòne (41) 3632-1136
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2025

Sr. Pregoelro,

Pela presente, declaramos que a empresa ^.(indicação da razão social).
plehamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/2025, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura dó Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeíro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

inscrita no CNPJ/MF sob o n^ V por intermédio de seu

portador(a)' da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legai, Sr.(a)
inscrito no CPF/MF sob o nón.o

de /no

ria presente, data, é considerada:

ÓBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar nP

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a ertipresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nP 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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Piên/PR, 04 de fevereiro de 2025. c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e p Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:8D247AC9
Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 155, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025

PORTARIA N® 155, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025.

NOMEIA KATIA REGINA RUDNICK

CAVALHEIRO FRAGOSO COMO GESTORA

MUNICIPAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
E DO CADASTRO ÚNICO.

§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) PregoeÍro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.
O Prefeito Miuücipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, EX da Lei Orgânica
Municipal,

§ 2* 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

RESOLVE:

Art. 4® O agente deste decreto passa a responder por todos processos
licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.Art. 1® Designar a senhora Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso,

portadora da cédula de identidade civil RG n® 2.011.383-8/SC, inscrita

no CPF n® 003.911.769-35, ocupante do cargo de Secretária de

Assistência Social e Defesa Civil, como gestora municipal do

Programa Bolsa Familia e dó Cadastro Único.

ArL 5® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 04 de Fevereiro de 2025.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Piên/PR, 04 de fevereiro de 2025.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identifícador:16645E4C

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2025

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identifícador:EDlB4720
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

SECRETARIA DE ADMIMSTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 47, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025. OBJETO: Aquisição de 2 (duas) grades niveladoras, a fim de

promover a substituição das grades desgastados e/ou danificados.

Edital disponível no site: wvAV.pien.pr.gov.br a partir do dia

05/02/2025. Entrega das propostas: a partir 05/02/2025 no site no

site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
19/02/2025 às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

DECRETO N® 47, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalO PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:98DEFAEF

DECRETA:

" "r ESTADO DÔ PÀRANÃ : ?

PRÉFÈrTÜRA MUNICIPAL DETINHAÚ DE SÃO BENTOArt. r Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®

14.133/2021.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIÁRIA N® 25/2025

ANEXO n DA LEI MUNICIPAL N® 871/2022 LEI MUNICIPAL

N® 1.034/2025 QUE ALTERA O ANEXO I
SOLiaXACÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Paulo Sergib-da Silva Matrícula: 637-1

Órgão de Lotação: Gabinete do Prefeito Cargo ou função: Vice-

prefeito Municipal
ACOMPANHANTES

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n® 105401;
b) Solange de Fatima Serm, com matrícula de n® 4765826;

w\av.diariomunicinal.com.br/amp 335
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PROCURADORIA
JURÍDICA ■

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 2287/2025

Assunto: "contratação de auditoria hospitalar".
Requerente: Secretaria Municipal de saúde;

Parecer Jurídico

Relatório1.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licítatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, tipo menor preço por item,

cuja ordem sequencial será providenciada pelo setor de Licitações após a emissão do presente

parecer, que tem pôr objeto "contratação de auditoria hospitalar"

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública sómente podern ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso. XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitudonal. Na mesma toada, deve respeitara Lei no

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modaiidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades previstas é o pregão, o quál é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "cornuns".

E, nb caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licítátóriá.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-fjnanceíro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

goyernodepien

www.pien.pr.gov.br
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(41) 3632-1136

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

visiumbramos estarem satisfatórios.

Para ãiém disso, a Lei n^ 14.133/2021 estabeiece que a reaiização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a deciaração orçamentaria e

financeira atestada peio setor da contabiiidade, atendendo, especiaimente, o disposto no artigo

18 da Lei de Licitações, sendo que, na referida declaração foi informado que necessita de

suplementaçâo.

Iguaimente, a Lei de ResponsabiÜdade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos .licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete

aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financelro no exercício em que deva entrar em

vigor e nos dois subsequentes;
II - dedaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuai e compatibilidadecom o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357)

Neste sentido, pela Secretaria de Administração e Finanças, foi atestado a

necessidade de ocorrer suplementaçâo orçamentária/financeira.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei nò. 14.133/2021, que em seu art. 25 eienca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo ãs cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifjça-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento iicitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa.e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

© El governodepien
www.pien.pr.gov.br
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111. 'Gonclusâo

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Lícltatório,

cujo objeto é a "contratação de auditoria hospitalar';^ atende aos princípios norteadOres do

processo de licitação e sé encontra devidamente respaldado na Lei n^ 14.133/2021, sendo

adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de convocação, todavia,

a continuidade do presente procedimento lícitatório fica condicionada a

suplementaçâo orçàmentária/financeira, nos termos do exigido pela Lei 14.133/2021

e peia Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ainda deve a Secretaria requerente observar o entendimento sedimentado no

prejulgado de n.o 06, no sentido de: "o valor máximo oaco à terceirizada deverá ser o

mesmo oue seria paoo ao servidor efetivo".

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital dè convocação, em estrito

cumprimento ào que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinatlvo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamenté, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto,em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 21 de fevereiro de 2025. '

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

@) El governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Mémorándó, irf01 8/20257sMS^
a í

r-

.. Píên, 24 de fevereiro de 2025.

■--'À Procuradoria Jurídica c/c Departamento:de= Licitações - Prefeitura Municipal
-de Piên. - ^ ... . . . — ..
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Assunto: Protocolo: 2287/2025 "Contratação de auditoria hospitalar

. Prezadòs,

ir

•c

A Secretaria* Municipal de Saúde de piênrPR, '''hestè^;áto ‘-

representada .pela Secretária Srta. Mayara Aparecida delAlnieida Grpsskópf, '
vem por meio deste, apresentar considerações acerca ;do parecer jurídico

emitido a respeito da coritratação de auditoria hospitalar confornie fundamentos; ’
que següèm: - . . . . ' j'

Inexistência de Cargo Específico no Quadro Próprio:
A. auditoria médica hospitalar exige conhecimento' .técnico-

especializado, que'não. se encontra contemplado de maneira/específicá nò ’ '
quadro próprio de sèrvidòres da Secretaria_de Saúde. Nãò há cargo efetivo

destinado a essà funçãp, ò qúe inviabiliza a execução adequada'daVatjyjdàdes
por meio do corpo Jéchiòo atualmente disponíVel.' ;

Tnadequaçãó .da Função Gratificada para Médicos Lotados';;;
i, >■

na Secretaria: I -

A alternativa de designação de médicos efetivos = para
desempenhar a auditoria médica'hpspitálar, rhedjanté funçãó.jg.ratificaàa
_mqsTrpu-sè inyláver ha/prátiòa. réspònsabilidade e ávexpértise^

■' êxigidã;para prdesenvpiviniento-das atividades não Tpram compatíveis ;cóm"à'';,
'.remuneração e as òpndjções ofertadas;, resultando há ausência de adesão por.

- parte dos profissionais efétivos.-Nenhurn dos médicos concursados aceitou a

iripumbênCiai-evidehciàndòãfnécessidadè.de contratação,lèxterná. -

: ^ ^ .Põssibjlidáde dé.Contràtáçãò via Pregão:
-Diante da lacuna existente e da essencialidade do serviço, a

realização dó pregão para contratação de auditoria médica hospitalar , é
necessária pafa ggrantir aoohtinuidade e a qualidade da assistência, prestada.

A contratação de empresa especializada possibilita a execução.ãdèquada dós
trabalhos, resguardándò: a ,eficiência administrativa é o. cumprimento das
exigências técniçás.-. “

j

. i

.Adequação ao Prejulgâdo n.^ 06: ! ‘
Np quejfange ap entendimento sedimentado, no Prejulgado n.°

06, a Secretaria reconhece a necessidade de observância do princípio da

econòmicidade er ‘ da razòabilidade. :No entantò, , destãca-se que, dada a

inexistência: dê'um cargo específicò; é a . recusa dos médicos efetivos, a

® R govemodepien
>« www.pien.pr.gov.br



87

•>

V

, SECRETARIA DE
•„SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.8S0-000

(41)3632^1291

aplicação estrita__do'; parâmetro remuneratório 'de-.ü.m'-servid or efetivo não se

" mostra fazqável.. Isso -porque á atividade- exige- quálificação diferenciada e

dedicação -exclusivâ;'-fatores que justificama necessidade de ajustes na

,-précificação do serviço a ser contratado--- _■ “" . ‘

- _ Dessa^ forma,-a Secretaria-Requerente reitera a necessidade de

realização' dõ preg^ão para contratação dâ auditorW, médica hospitalar

considerando a ausência de profissionais no quadro próprio, a impossibilidade

de delegação-.da' fgnção a servidores efetivos e a imprescindibilidade da

prestação desse serviço especializado. " . ,

Solicitamos, portanto, que o processo de contratação "de.,

auditoria hospitalar siga de-acordo com o requerimento'é, em. cònfqrrhidáde •
com os princípios que riorteiam os atos da administração pública;

Atenciosamente
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MAYARA APARECIDA DEÍ Assinadodeformadigital
-- -ALMEIDA

por

,-'^MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
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.Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
■ . Secretária de Saúde
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informando o superior imediato para uma avaliação da política de
governo; realiza atividades de suporte as secretarias, envolvendo a

análise de normas, auxilia na preparação de treinamentos, organização
de documentação e outras atividades de apoio administrativo e/ou

especifico da área do cargo, visando contribuir para o alcance dos

objetivos estabelecidos pela administração pública
Art. 2“ Este Decreto entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AC98159B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 010/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

OBJETO: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de
Escavadeira hidráulica conforme necessidade da Secretaria Municipal
de Viaçâo e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. Entrega

das propostas: a partir 25/02/2025 no site no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 17/03/2025 às 09:30h

(horário de Brasília) no site já citado.

Piên, 24 de fevereiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigo\'ski

Código Identíficador:3B530C64
Piên/PR, 24 de fevereiro de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeíro MunicipalSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 087 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025. Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentífícador:B1561034DECRETO N® 087 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 011/2025

NOMEIA GIZELAINE DE FATlMA FAGUNDES

SCHUEDA para ocupar O CARGO EFETIVO DE
PROFESSOR

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pelá Area de Recursos Humanos,

OBJETO: Contratação de empresa especializada na. locação de

software e equipamentos para impressão e protocolos. Entrega das

propostas; a partir 25/02/2025 no site no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 18/03/2025 às 09:30h

(horário de Brasília) no site já citado.DECRETA;

Piên/PR, 24 de fevereiro de 2025.Art. 1® Fica nomeada a senhora GIZELAINE DE FATIMA

FAGUNDES SCHUEDA portadora do CPF 93*.***.i-i'i-.**
classificada em 40® lugar, para ocupar o cargo de Professor a contar

de 24 de fevereiro de 2025, segundo as normas estabelecidas nas Leis

Municipais 960/2007 e 1.070/2010.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado.por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdÊntificador:A5A574F9

Art. 2® Este Decreto entra era vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 089, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025.Piên/PR, 24 de fevereiro de 2025.

DECRETO N® 089, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025.MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
exonera SANDRIELI APARECIDA LUDVINSKl

ocupante dO cargo de PROVIMENTO EM
COMISSÃO ASSESSOR DE AREA il -

manutenção, limpeza e conservação urbana

Publique-se e registre-se.
Publicado por:

Márcia Zigo^’ski
Código ldcntificador:A9D914CF

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 1.151, dé

30 de janeiro de 2013,
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO N® 009/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM DECRETA:

Art. 1® Fica exonerada, a senhora SANDRIELI APARECIDA

LUDVINSKl, portadora da cédula de identidade civil RG/CPF n®

M.***.***-*/?^ ocupante do cargo de provimento em comissão de

ASSESSOR DE AREA 11 - manutenção, limpeza e conservação

urbana, a contar desta data.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação ,de serviços

privativos de médico para realização de auditoria e avaliação

hospitalar. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do
dia 25/02/2025. Entrega das propostas: a partir 25/02^025 no site

no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
14/03/2025 às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.
Piên/PR, 24 de fevereiro de 2025.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal Piên/PR, 24 dè fevereiro de 2025.
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THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em

25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 137974380, órgão expedidor SSP - PR, residente e domiciliado na

AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR. CEP 86046010, BRASIL.

MÁRCIO GlOTA NEGRÃO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 06/11/1998,
SOLTEIRO, MEDICO, CPF n® 052.485.201-42, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

24435996, órgão expedidor MDEF - MT, residente e domiciliado(a) no(a) RUA
ARMANDO STRAZZACAPPA, 54, APT 114 BLOCO 1, PARQUE RURAL FAZENDA

SANTA CANDIDA, CAMPINAS, SP, CEP 13087605, BRASIL, representado neste
ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade

BRASILEIRA, nascido èm 25/11/2002, SOLTEIRO,- EMPRESÁRIO, CPF n®

097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão Expedidor SSP
- PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO. LONDRINA, PR, CEP
86046010.

DANIEL DE JESUS OLIVEIRA,
11/03/1991

nacionalidade BRASILEIRA, nascido em
SOLTEIRO. MEDICO, CPF n® 048.609.163-52, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 2906391, órgão expedidor SSP - PI, residente e domiciliado(a) no(a)
RUA PRISCO MEDEIROS. 1716, ININGA, TERESINA, PI, CEP 64049620, BRASIL,
representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS

SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO,
EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.
GABRIELA FIGUEIREDO GUNTZEL, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em

27/04/1998, SOLTEIRA, MEDICA, CPF n® 861.793.300-34, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 3121398527, órgão expedidor SSP - RS, residente e domiciltado(a)
no(a) RUA DOUTOR RODRIGUES ALVES, 272, APT 204, CHACARA DAS

PEDRAS, PORTO ALEGRE, RS, CEP 91330240, BRASIL, representada neste ato

por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade
BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n®

097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380. Órgão Expedidor SSP
- PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR, CEP
86046010.

ANA DALMAR BARROS DAS NEVES GOMES, nacionalidade BRASILEIRA,
nascida em 02/07/1960, SOLTEIRA, MEDICA, CPF n° 397.573.740-91, CARTEIRA

RS, residente eDE IDENTIDADE n° 8011135095, órgão expedidor SSP
domiciliado(a) no(a) Avenida SERTORIO, 9140. SARANDI, PORTO ALEGRE, RS,
CEP 91130720, BF^SIL, representado neste ato por seu PROCURÁDOR THIAGO

PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002,
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE

n® 137974380, Órgão Expedidor SSP - PR. endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO, LONDRINA. PR, CEP 86046010.
ERASMO TIMM, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 08/08/1989. SOLTEIRO.
MEDICO, CPF n® 969.631.822-72, CARTEIRA DE IDENTIDÁDE n® 1010505, órgão
expedidor SSP - RO, residente e domiciliado(a) no(a) TRAVESSA ORTIZ, 05,
JÁRDIM TIMBAUVA, GF^VATAi, RS, CEP 94015630, BRASIL, representado neste
ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS,
BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n®

097.598.809-38. CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380. Órgão Expedidor SSP
- PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR. CEP
86046010.

nacionalidade

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro em 21/12/2024 Data dos Efeitos 14/12/2024

Arquivamento 20240606493 Protocolo 240606493 del7/12/2024NIRE 42207929313

Nome da empresa ZETAR SAUDE LTDA

Este docurnento pode ser verificatio em http://regm.jucesc.sc.go v.br/auteDticacaoDo'bumentos/autenticacao.aspx
Chancela 185167601359446 '

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/12/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretario-Geral

21/12/2024
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FABIANO FABRIS VIEIRA, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 27/04/1990,
SOLTEIRO, MEDICO, CPF n° 015.220,010-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°

1091302511, órgão expedidor SESP-RS, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA
BEIRA RIO, 1237, BARRA. TRAMANDAI, RS, CEP 95590000, BRASIL,
representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPlO DOS

SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO,
EMPRESÁRIO, CPF n° 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE

137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço; AVENIDA PORTUGAL 257

IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

FERNANDO TRAVERSI PINTO, nacionalidade BRASILEIRO,
07/10/1954, SOLTEIRO, MEDICO. CPF n° 301.913.270-34, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n° 1001505922, órgão expedidor SSP - RS, residente e dortiiciliado(a)
no(a) RUA GENERAL OSORIO, 329, CENTRO, BALNEARIO PINHAL, RS, CEP
9559000, BRASIL, representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO

PROCOPlO DOS SANTOS, nacionalidade BERASILEIRA, nascido em 25/11/2002,
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n° 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE

n° 137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

GABRIELA DE CARLI, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 16/01/1994,
SOLTEIRO, MEDICA, CPF n° 067.854.969-93, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°

5067238, órgão expedidor SSP-SC, residente e domiciliado(a) no(a) RUA
VOLUNTÁRIOS, 171, PORTO LACUSTRE, OSORIO, RS, CEP 95520000, BRASIL,
representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPlO DOS

SANTOS

EMPRESÁRIO, CPF

n®

nascido em

nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO,
097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE

137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO. LONDRINA, PR, CEP 86046010.

GABRIELE LAUSCHNER, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 26/08/1999,
SOLTEIRA, MEDICA, CPF n° 109.440.559-07, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°

129424893, órgão expedidor SESP - PR, residente e domiciliado(a) no(a) RUA
MARIA BERNARDINA DE OLIVEIRA MACIEL, S/N, VILA EUNICE NOVA,
CACHOEIRINHA, RS, CÈP 94920390, BRASIL, representado neste ato por seu
PROCURADOR THIAGO PROCOPlO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA,
nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38,

CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço:
AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.
MARCIA HELENA CESTARI, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 24/08/1974,
SOLTEIRA, MEDICA, CPF n° 717..538.930-20, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°

2056996032, órgão expedidor SSP - RS, residente e domiciliado(a) no(a) RUA
GENERAL NETO, 45/307. MOINHOS DE VENTO, PORTO ALEGRE, RS, CEP
90560020,. BRASIL, representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO

PROCOPlO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIERA, nascido em 25/11/2002,
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n° 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE

n® 137974380, Órgão Expedidor SSP PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

MÁRILENA RODRIGUEZ AVlLA, nacionalidade BRASILEIRA,
04/08/1986, SOLTEIRA, MEDICO, CPF n® 093.120.081-45, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® G446136-0, órgão expedidor DIREX-PF, residente e domicíliado(a)
no(a)

n® n®

nascida em

RUA MAJOR ANTONIO SILVEIRA DE LIMA, 290, VILA REGINA,
CACHOEIRINHA, RS, CEP 94930330, BRASÍL, representado neste ato por seu
PROCURADOR THIAGO PROCOPlO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA,

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 21/12/2024 Data dos Efeitos 14/12/2024

Arquivamento 20240606493 Protocolo 240606493 de 17/12/2024 NIRE 42207929313

Nome da empresa ZETAR SAUDE LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autentlcacaoDocumento^auteQticacao.aspx
Chancela 185167601359446

Esta cópia foi autenticada di^talmente e assinada em 21/12/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretario-Geral

21/12/2024
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nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO. EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38,

CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço:
AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.
ROMULO CEZAR DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em

08/12/1990, SOLTEIRO, MEDICO, CPF n® 022.969.191-97, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 13451880, órgão expedidor SEJUSP
domlciliado(a) no(a) AVENIDA DOM CLÁUDIO JOSE GONÇALVES PONCE DE

LEAO, 140, VILA IPIRANGA, PORTO ALEGRE, RS, CEP 91370170, BRASIL,
representado neste àto por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIÓ DOS

SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO,
EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL. 257,
IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

SAMANTA MARQUES OLIVEIRA, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em

26/07/1996, SOLTEIRA, MEDICA, CPF n® 016.318.130-64, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 1114297541, órgão expedidor SSP - RS, residente e donnlciliado(a)
no(a) RUA GENERAL NETQ, 244. MOINHOS DE VENTO. PORTO ALEGRE, RS,
CEP 90560020, BRASIL, representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO

PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002,
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE

n® 137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO, LONDRINA, PR. CEP 86046010.

SUSETE ASCHIDAMINI FERREIRA, nacionalidade BRASILEIRO, SOLTEIRA.
MEDICA, CPF n® 013.570.680-77, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 9080836993,
órgão expedidor SSP - RS, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA PROTASIO
ALVES. 7157, TRES FIGUEIRAS, PORTO ALEGRE, RS, CEP 91310000, BRASIL,
representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS

SANTOS. nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO.
EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.
WILLIAM VENANCIO RIBEIRO DA SILVA, nacionalidade BRASILEIRO,
SOLTEIRO, MEDICO, CPF n® 034.181.940-95, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

8118057861, órgão expedidor SSP - RS, residente e domiciliádo(a) no(a) RUA
RAMIRO BARCELOS, 1561, BOM FIM, PORTO ALEGRE, RS. CEP 90035006,
BRASIL, representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS

SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO,
EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°

137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO. LONDRINA, PR, CEP 86046010.
PRISCILA MAYARA AI^UJO DA SILVA, nacionalidade brasileira, solteira, médica,
CPF 139.480.067-33, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 256461401, órgão expedidor
DETRAN - RJ, residente e domiciliado(a) no(a) RUA SANTOS DUMONT, 80, APTO
204, CIDADE ALTA JAGUARIAIVA, PR, CEP 84200000, BRASIL, representado
neste ato por seu PROCURADOR - THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002. SOLTEIRO, EMPRESÁRIO,
CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão
Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA,
PR, CEP 86046010.

MT, residente e
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Sócios da sociedade limitada de nome empresarial ZETAR SAUDE LTDA, registrada
legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, sob NIRE n^ 42207929313. com sede Rua Princesa

Isabel, 68i, Sala:101;andar:1, Canoas Rio do Sul, SC, CEP 89164054, devidamente
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 51.793.830/0001-54,
delibera ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei n** 10.406/2002.
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes;

CLAUSULA PRIMEIRA — DO CNAE: Incluí-se os seguintes CNAES;
8412400 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros
serviços sociais
8550302 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares.

8599699 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Alteração do objeto: ATIVIDADES DE

CONSULTAS E TRATAMENTO MEDICO PRESTADAS A PACIENTES EXTERNOS

EXERCIDAS EMCONSULTORIOS, AMBULATÓRIOS, POSTOS DE ASSISTÊNCIA

MEDICA, CLINICAS MEDICAS, CONSULTORIÒSPRIVADOS EM HOSPITAIS.
CLINICAS DE EMPRESAS, BEM COMO REALIZADAS NO DOMICILIO DO

PACIENTE.REGULAÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, SERVIÇOS
CULTURAIS E OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS.ATIVIDADES DE APOIO À
EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES. OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO

NÃOESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.

CLAUSULA TERCEIRA DO CAPITAL: O sócio THIAGO PROCOPIO DOS

SANTOS que possui na sociedade, 98.400 (noventa e oito mil e quatrocentos reais)
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 98.400,00 (noventa e
oito mil e quatrocentosreais), totalmente integralizadoem moeda corrente do país,
aumenta o capital social para 598.400 (quinhentos e noventa e oito mil e

quatrocentos reais) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$
598,400,00 (quinhentos e noventa e oito mil e quatrocentos reais).

Páragrafo Primeiro: O capital social da empresa que era de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), divididos em 100.000(cem mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,
com o aumento passa a ser de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), o sócio THIAGO
PROCOPIO DOS SANTOS compromete intregralizar em moeda corrente do pais até
13/12/2025, 500.000 (quinhentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma
totalizando R$ 598.400,00 (quinhentos e noventa e oito mil e quatrocentos reais),
ficando distribuído da seguinte forma:

NOME DO SÓCIO

t
QTD QUOTAS VALOR EM R$

THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS 598.400 598.400,00

MÁRCIO GlOTA NEGRÃO 100 100,00

DANIEL DE JESUS OLIVEIRA 100 100,00

GABRIELA FIGUEIREDO GUNTZEL 100 100,00

ANA PALMAR BARROS DAS NEVES GOMES 100 100,00
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ERASMO TIMM 100 100,00

FABiANO FABRIS VIEIRA 100 100.00

FERNANDO TRAVERSI PINTO 100 100,00

GABRIELA DE CARLI 100 100.002

GABRIELE LAUSCHNER 100 100,00

MARCÍA HELENA CESTARI 100 100.00I

MARILENA RODRIGUEZ AVILA 100 100.00
2

ROMULO CE2AR DOS SANTOS 100 100.00
1

SAMANTA MARQUES OLIVEIRA 100 100,00

SUSETE ASCHIDAMINl FERREIRA 100 100,00

WILLIAM VENANCIQ RIBEIRO DA SILVA 100 100-.002r

PRISCILA MAYARA ARAÚJO DA SILVA 100 100,00

TOTAL 600.000.00 600.000,00i

CLAUSULA QUARTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais

ciáusulas do Instrumento Constitutivo que não colidem com as disposições do
presente dispositivo.

CLAUSULA QUINTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo em vista

as modificações ora ajustadas, consoiida-se o Instrumento Constitutivo, que passa à
ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

ZETAR SAUDE LTDA

CNPJ: 51.793.830/0001-54

THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em

25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n° 097.598.8Ò9-38, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n° 137974380, órgão expedidor SSP - PR, residente e domiciliado(a)
no(a) AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010, BRASIL.

MÁRCIO GlOTA NEGRÃO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 06/11/1998,
SOLTEIRO, MEDICO, CPF n° 052.485.201-42, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

24435996, órgão expedidor MDEF - MT, residente e domicíliado(a) no(a) RUA
ARMANDO STRAZZACAPPA, 54, APT 114 BLOCO 1, PARQUE RURAL FAZENDA

SANTA CANDIDA, CAMPINAS, SP, CEP 13087605, BRASIL, representado neste ato
por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS.
BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO
097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão Expedidor SSP -

nacionalidade

CPF n°
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PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL,, 257, IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

DANIEL DE JESUS OLIVEIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 11/03/1991,
SOLTEIRO. MEDICO, CPF n° 048.609.163-52. CARTEIRA DE IDENTIDADE n°

2906391, órgão expedidor SSP - PI, residente e domiclliado(a) no(a) RUA PRISCO
MEDEIROS, 1716, ININGA, TERESINA, PI, CEP 64049620, BRASIL, representado
neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS,
nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO,
CPF n° 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE ir° 137974380, Órgão
Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA PR
CEP 86046010.

GABRIELA FIGUEIREDO GUNTZEL, nacionalidade BRASILEIRA,
27/04/1998, SOLTEIRA, MEDICA, CPF

IDENTIDADE n® 3121398527, órgão expedidor SSP - RS, residente e domicíliado(a)
no(a) RUA DOUTOR RODRIGUES ALVES, 272, APT 204, CHACARA DAS PEDRAS,
PORTÒ ALEGRE, RS, CEP 91330240, BRASIL, representada neste ato por seu
PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA,
nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598,809-38,
CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço:
AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO. LONDRINA, PR, CEP 86046010.

ANA DALWIAR BARROS DAS NEVES GOMES, nacionalidade BRASILEIRA, nascido

em 02/07/1960, SOLTEIRA, MEDICA, CPF n® 397.573.740-91, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 8011135095, órgão expedidor SSP - RS, residente e domicíliado(a)
no(a) Avenida SERTORIO, 9140, SRANDI, PORTO ALEGRE, RS. CEP 91130720,
BRASIL, representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS

SANTOS,

EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380,
Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO,
LONDRINA, PR, CEP 86046010.

ERASMO TIMM, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 08/08/1989, SOLTEIRO,
MEDICO, CPF n® 969.631.822-72, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 1010605, órgão
expedidor SSP - RO, residente e domicHiado(a) no(a) TRAVESSA ORTIZ, 05,
JARDIM TIMBAUVA, GRAVATAI, RS, CEP 94015630, BRASIL, representado neste
ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS.
BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n®

097.598.809-38, CARTEIF^ DÈ IDENTIDADE n° 137974380, Órgão Expedidor SSP -
PR. endereço: AVENIDA PORTUGAL. 257, IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

FABIANO FABRIS VIEIRA, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 27/04/1990,
SOLTEIRO, MEDICO, CPF n® 015.220.010-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°

1091302511, órgão expedidor SESP-RS, residente e domicillado(a) no(a) AVENIDA
BEIRA RIO, 1237. BARRA, TRAMANDAI, RS, CEP 95590000, BRASIL, representado
neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS,
nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESARIo]
CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão
Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO. LONDRINA, PR,
CEP 86046010.

nascida em

n® 861.793.300-34, CARTEIRA DE

j

nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO,

nacionalidade

FERNANDO TRAVERSI PINTO, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 07/10/1954,
SOLTEIRO, MEDICO, CPF n® 301.913.270-34, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

1001505922, órgão expedidor SSP - RS, residente e domiciliado(a) no(a) RUA

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 21/12/2024 Data dos Efeitos 14/12/2024

Arquivamento 20240606493 Protocolo 240606493 de 17/12/2024 NIRE 42207929313

Nome da empresa ZETAR SAUDE LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 185167601359446

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/12/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretario-Geral

21/12/2024



9 5
. ZETAR SAUDE LTDA

CNPJ 51.793.830/0001
NIRE :^2207929313

OITAVA ALTERAÇAO DO CONTRATO SOCIAL

-54

Página 7 de 12

GENERAL OSORIO, 329. CENTRO. BALNEARIO PINHAL, RS, CEP 9559000,
BÍRASIL, representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS

nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO,SANTOS,

EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38. CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380,
Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO,
LONDRINA, PR, CEP 86046010.

GABRIELA DE CARLI, naciorialidade BRASILEIRA, nascida em 16/01/1994,
SOLTEIRO, MEDICA. CPF n® 067.854.969-93, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

5067238, órgão expedidor SSP-SC, residente e domiclliado(a) no(a) RUA
VOLUNTÁRIOS, 171, PORTO LACUSTRE, OSORIO, RS, CEP 95520000, BRASIL,
representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS,
nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO,
CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão
Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR,
CEP 86046010.

GABRIELE LAUSCHNER. nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 26/08/1999,
SOLTEIRA, MEDICA, CPF ri® 109.440.559-07, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°

129424893, órgão expedidor SESP - PR, residente e domiciliado(a) no(a) RUA
MARIA BERNARDINA DE OLIVEIRA MACIEL. S/N, VILA EUNICE NOVA.

CACHOEIRINHA, RS, CEP 94920390, BRASIL, representado neste ato por seu
PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA,
nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598;809-38,

CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 137974380, órgão Expedidor SSP - PR, endereço:
AVENIDA PORTUGAL, 257, IGÁPÓ, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

MARCIA HELENA CESTARI, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 24/08/1974,
SOLTEIRA, MEDICA, CPF n° 717..538.930-20. CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

2056996032, órgão expedidor SSP - RS, residente e domiclliado(a) no(a) RUA
GENERAL NETO. 45/307, MOINHOS DE VENTO, PORTO ALEGRE, RS. CEP

90560020, BRASIL, representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGÕ

PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002,
SOLTEIRO. EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

137974380, Órgão Expedidor SSP - PR. endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

MARILENA RODRIGUEZ AVILA,
04/08/1986, SOLTEIRA, MEDICO,
IDENTIDADE n° G446136-0, órgão expedidor DIREX-PF, residente e domiciliado(a)
no(a)

CACHOEIRINHA, RS, CEP 94930330, BRASIL, representado neste ato por seu
PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA,
nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38,

CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço:
AVENIDA PORTUGAL. 257, IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

nacionalidade BRASILEIRA, nascida em

CPF n° 093.120.081-45, CARTEIRA DE

RUA MAJOR ANTONIO SILVEIRA DE LIMA, 290, VILA REGINA,

t
ROMULO CEZAR DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em

08/12/1990, SOLTEIRO, MEDICO, CPF n® 022.969.191-97, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 13451880, órgão expedidor SEJUSP - MT, residente e domiciliado(a)
no(a) AVENIDA DOM CLÁUDIO JOSE GONÇALVES PONCE DE LEAO, 140, VILA

IPIRANGA, PORTO ALEGRE, RS, CEP 91370170, BRASIL, representado neste ato

por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS,
BRASILEIRA, nascido

nacionalidade

em 25/11/2002, SOLTEIRO. EMPRESÁRIO, CPF n®
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097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão Expedidor SSP -
PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR, CEP 86046010.

SAMANTA MARQUES OLIVEIRA, nacionalidade BRASILEIRO,
26/07/1996, SOLTEIRA. MEDICA, CPF

IDENTIDADE n® 1114297541, órgão expedidor SSP - RS, residente e domicillado(a)
no(a) RUA GENERAL NETO, 244, MOINHOS DE VENTO, PORTO ALEGRE. RS,
CEP 90560020, BRASIL, representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO

PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002,
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n®

137974380, Órgão Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257,
IGAPO. LONDRINA, PR. CEP 86046010.

nascido em

n® 016.318.130-64, CARTEIRA DE

SUSETE ASCHIDAMINI FERREIRA, nacionalidade BRASILEIRO, SOLTEIRA,
MEDICA, CPF n° 013.570.680-77, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 9080836993,

órgão expedidor SSP - RS. residente e domlciliado(a) no(a) AVENIDA PROTASIO
ALVES, 7157, TRES FIGUEIRAS, PORTO ALEGRE, RS, CEP 91310000, BRASIL,
representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS,
nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO,

CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 137974380, Órgão
Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257. IGAPO. LONDRINA, PR
CEP 86046010.

WILLIAM VENANCIO RIBEIRO DA SILVA, nacionalidade BRASILEIRO, SOLTEIRO,
MEDICO, CPF n® 034.181.940-95, CARTEIRA DE ÍDENTIDADE n® 8118057861,
órgão expedidor SSP RS, residente e dornlciliado(a) no(a) RUA RAMIRO

BARCELOS. 1561, BOM FIM, PORTO ALEGRE, RS, CEP 90035006, BRASIL,
representado neste ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS,
nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO,
CPF n® 097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão
Expedidor SSP - PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPO, LONDRINA, PR
CEP 86046010.

PRISCILA MAYARA ARAÚJO DA SILVA, nacionalidade brasileira, solteira, médica,
CPF 139.480.067-33,, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 256461401, órgão expedidor
DETRAN - RJ, residente e domlcillado(a) no(a) RUA SANTOS DUMONT, 80, APTO
204, CIDADE ALTA JAGUARIAIVA. PR, CEP 84200000, BRASIL, representado neste
ato por seu PROCURADOR THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS, nacionalidade

BRASILEIRA, nascido em 25/11/2002, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF

097.598.809-38, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 137974380, Órgão Expedidor SSP -
PR, endereço: AVENIDA PORTUGAL. 257. IGAPO, LONDRINA. PR, CEP 86046010.

n®

Resolvem assim, Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL - A sociedade adotará como

nome empresarial: ZETAR SAUDE LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL - O capital é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil
reais), parcialmente subscrito e integraiizado, neste ato, em moeda corrente do País,
da seguinte forma:
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NOME DO SÓCIO QTD QUOTAS VALOR EM R$

THIAGO PROCOPIQ DOS SANTOS 598.400 598.400,00

MARCtO GlOTA NEGRÃO 100 100,00

100,00DANIEL DE JESUS OLIVEIRA 100

GABRIELA FIGUEIREDO GUNTZEL 100 100,00

ANA PALMAR BARRQS DAS NEVES GOMES 100 100,00

100,00ERASMO TIMM 100

FABIANQ FABRIS VIEIRA TOO 100,00

FERNANDO TRAVERSI PINTO 100 100,00

GABRIELA DE CARLI 100 100.00

GABRIELE LAUSCHNER 100 100.00
r'

MARCIA HELENA CESTARI 100 100,00

MARILENA RODRIGUEZ AVILA 100 100.00
1

ROMULO CEZAR DOS SANTOS 100 100,00
I

SAMANTA MARQUES OLIVEIRA 100 100,00

SUSETE ASCHIDAMINI FERREIRA 100 100.00I

WILLIAM VENANCIO RIBEIRO DA SILVA 100 100,00

PRISCILA MAYARA ARAÚJO DA SILVA 100 100,00

TOTAL 600.000 600.000.002

Páragrafo Primeiro: O sócio THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS compromete
Intregralizar em moeda corrente do país até 13/12/2025, 5Ò0.000 (quinhentas mll)
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando sua participação com R$
598.400,00 (quinhentos e noventa e oito mll e quatrocentos reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SEDE — A sociedade terá sua sede no seguinte
endereço: RUA PRINCESA ISABEL, 681, SALA 101; ANDAR 1, CANOAS, RIO DO
SUL, SC, CEP 89.164-054.

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO - A sociedade terá por objeto o exercício das
seguintes atividades econômicas ATIVIDADES DE CONSULTAS E TRATAMENTO

MEDICO PRESTADAS A PACIENTES EXTERNOS EXERCIDAS EM
CONSULTORIOS, AMBULATÓRIOS, POSTOS DE ASSISTÊNCIA MEDICA,
CLINICAS MEDICAS, CONSULTORIOS PRIVADOS EM HOSPITAIS, CLINICAS DE

EMPRESAS, BEM COMO REALIZADAS NO DOMICILIO DO PACIENTE.
REGULAÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, SERVIÇOS CULTURAIS

E OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS. ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Cenifico 0 Registro em 21/12/2024 Data dos Efeitos 14/12/2024
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Nonie da empresa ZETAR SAUDE LTDA
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CAIXAS ESCOLARES. OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito còmo Sede (Matriz) será(âo) exercída(s)
a(s) atividade(s) de ATIVIDADES DE CONSULTAS E TRATAMENTO MEDICO

PRESTADAS A PACIENTES EXTERNOS EXERCIDAS EM CONSULTORIOS.
AMBULATÓRIOS, POSTOS DE ASSISTÊNCIA MEDICA, CLINICAS MEDICAS,
CONSULTORIOS PRIVADOS EM HOSPITAIS. CLINICAS DE EMPRESAS. BEM

COMÓ REALIZADAS NO DOMICILIO DO PACIENTE. REGULAÇÃO DAS

ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, SERVIÇOS CULTURAIS E OUTROS

SERVIÇOS SOCIAIS. ATIVIDADES DE APOIO Â EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS

ESCOLARES. OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE.

E exercerá as seguintes atividades:
CNAE 86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas
anteríormente

CNAE 86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades

hospitalares para atendimento a urgências
CNAE 86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

CNAE 84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços
culturais e outros serviços sociais
CNAE 85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares.

CNAE 85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente.

CLÁUSULA QUINTA — DA ADMINISTRAÇÃO: A administração da sociedade será

exercida por ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS que
representará(âo) legalmente a sociedade e poderá(âo) praticar todo e qualquer ato de
gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens
Imóveis depende de, autorização da maioria.

CLÁUSULA SEXTA

adminlstrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido
de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela

ternporariamente, o acesso a cargos públicos;
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 0(s)

a pena que vede, ainda que
ou por crime falimentar, de

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra

as relações de cònsumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ENQUADRAMENTO - 0(s) sóclo(s) declaram que a
sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3® da mencionada lei.

Juata Comercial do Estado de Santa Catarina
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CLÁUSULA OITAVA - DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO - A
empresa iniciará suas atividades a partir da data do arquivamento e seu prazo de
duração é indeterminado.

CLÁUSULA NONA — DO BALANÇO PATRIMONIAL - Ao término de cada exercício,
em 31/12 o administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo ao(s) sóclo(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PRO LABORE - 0(s) sócio(s) poderão, de comum

acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o(s) sócio(s)
administrador(es), observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - A sociedade

poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros
evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FILIAL — A sociedade possui uma filial ZETAR

SAUDE LTDA, inscrito no CNPJ n° 51.793.830/0002-35 com sede na RUA ARTHUR

THOMAS, 1100, SALA 403 CONDOMÍNIO BLUMEN PARK, CENTRO,
ROLANDIA/PR, CEP 86600121, Com capital social destacado no valor de R$
50.000,00 (Cinquenta Mil Reais).

Paragrafo unico: A empresa poderá a qualquer momento, a cretério dè seus sócios,
abrir ou fechar filiais ou outra dependência em qualquer parte do território nacional,
mediante ato de alteração do ato constitutivo, obedecendo ás disposições legais
vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: Fica eleito o foro de Rio do Sul

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste Instrumento de

Inscrição.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

para o

Rio do Sul - SC, 13 de dezembro de 2024.

THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

DANIEL DE JESUS OLIVEIRA

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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MARGIO GIOTA NEGRÃO

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

GABRIELA FIGUEIREDO GUNTZEL
P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

ANA DALMAR BARROS DAS NEVES GOMES

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

ERASMO TIMM

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

FABIANO FABRIS VIEIRA

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

FERNANDO TRAVERSI PINTÕ
P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

GABRIELA DE CARLI

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SÀNTOS

GABRIELE LAUSCHNER

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

MARCIA HELENA CESTARI

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

MARILENA RODRIGUEZ AVILA

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

ROMULO CEZAR DOS SANTOS

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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SAMANTA MARQUES OLIVEIRA

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS.

SUSETE ASCHIDAMINI FERREIRA

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

WILLIAM VENANCIO RIBEIRO DA SILVA

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

PRISCILA MAYARA ARAÚJO DA SILVA

P/P: THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

t

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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TERMO DE AUTENTICACAO

ZETAR SAUDE LTDANOME DA EMPRESA

PROTOCOLO 240606493 -17/12/2024

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 42207929313

CNPJ 51.793.830/0001-54

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/12/2024

SOB N; 20240606493

F.VF,KTr>S

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20240606493

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGTTALMENTE

Cpn 09759880938 -THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS - Assinado em 14/12/2024 às 11:56:41

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASILiâ.

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
51.793.830/0001-54

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

14/08/2023

NOME EMPRESARIAL

ZETAR SAÚDE LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ZETAR SAUDE

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

86.30-5-99 r Atividades de atenção ambulatorlal nãò especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

84.12-4-00 -Reguiação das^atiyldades .de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais
85.50-342 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

85.99-6-99 - Outras atividades dé ensino não,especificadas.anteriormente

86.10-1-02 -Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendímènto a urgências
86.30-5-03,-Atividade médica ambulatorlal restrita a consultas

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA

2Ò6-2 • Sócíedãde Empresária Limitada

NUMERO COMPLEMENTO

SALA 101 ANDAR 1

LOGRADOURO

RPRINCESA ISABEL 681

MUNICÍPIO

RIO DO SUL

CEP BAIRRO/DISTRITO

CANOAS

UF

89.164-054 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADIVI@ZETARSAUpE.COM

TELEFONE

(42) 99894294

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
14/Ó8/2Ò23

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

situaçAo ESPECI/U.
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 14/03/2025 às 09:12:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1
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Voltar Imprimir

CAIMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

51.793.830/0001-54

ZETAR SAUDE LTDA

R PRINCESA ISABEL / CANOAS / RIO DO SUL / SC / 89164-054r ''

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:25/02/2025 a 26/03/2025

Certificação Número; 2025022519506113271050

Informação obtida em 14/03/2025 09:15:22

/

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ZETAR SAUDE LTDA (MATRIZ E, FILIAIS)

CNPJ: 51.793.830/0001-54

Certidão n'": 6317093/2025

Expedição: 04/02/2025, às 13:57:15

Validade: 03/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ZETAR SAUDE LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
CNPJ sob o n° 51.793.830/0001-54,

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em. relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

Á aceitação desta certidão çond,iciona-se
autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

inscrito(a) no

NÃO CONSTA como inadimplente no

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários

constam os dados

à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários-, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

por

Dúvidas e sugestões; cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ZETAR SAUDE LTDA
CNPJ: 51.793.830/0001-54

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Prócuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet,
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:13:36 do dia 14/03/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/09/2025.

Código de controle da certidão: 1AF6.E971.A0E3.2D8C
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

nos
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t ESTADO DE SANTA CATARINA
l SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA4

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razlo social):

CNPJ/CPF:

(Sollcitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do iCMS/SC)

ZETAR SAUDE LTDA

51.793.830/0001-54

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo sollcitante, que não consta da base de dados

da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solícítánté devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei n» 3938/66, Art. 154
240140379434068

02/12/2024 09^44:11

31/05/2025

,J

A autenticidade desta certidão deverá ser confírmada na págitia da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://wvuw.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO SUL

Secretaria Municipal de Fazenda

C*J Departamento de Arrecadação

_B!0 OO

r-r

J.

CERTIDÃO NÚMERO

6893/2025

Emissão em' 06/02/2025

Nome; 31733476 - ZETAR SAUDE LTDA

Rua: RUA PRINCESA ISABEL

Complemento: SALA:101;ANDAR:1
CEP: 89.164-054

CPF/CNPJ: 51.793.830/0001-54

N*: 681

Bairro: CANOAS Cidade: Rio do Sul

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certificámos, para os devidos fins, nos termos do Art. 205, da Lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e do Art. 137, da Lei Compjementar n° 110,
de 17 de dezembro de 2003 (Código Tributário Municipal), que NÃO CONSTA(M)
DÉBITO(S) em seu nome junto à Fazenda do Município de Rio do Sul - SC, referente a

tributos municipais, até á presente data .

Observações:

1. O Município de Rio do Sul se reserva ao direito de cobrar e inscrever débito{s)
tributário(s) de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado, que por quaisquer
motivos forem constatados posteriormente a emissão deste documento

2. A presente Certidão não é documento de quitação de Débitos Municipais.

VALIDADE DESTA CERTIDÃO SERÁ DE 90 (NOVENTA) DIAS APÓS A DATA DE

EMISSÃO

A autenticidade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do número e ano da certidão.
Acesse: httD://www.ríodosul.atende.net

Menu Cidadão > Serviços Online > Certidões > Validação Certidão Contribuinte

Rio do Sul - SC, 6 de fevereiro de 2025

PRAÇA 25 DE JULHO,l-CENTRO

Rio do Sul (SC) • CEP: 89160900 • Fono: (47) 3531t1200

Página 1 de 1

IPM Sistamas Lida
Atandft.Nfit ■ WGT v:?ni3.ni

IdenÜficador: WGT211201-000-CZDOHPOMTGCIUY-7 06/02/2025 15:54:52



ÍG Número do pedido: 3988798
FOLHA: 1 /1

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DÊ JUSTIÇA
de SántáCetarlha

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA NS; 3988798

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

em

NOME: ZETAR SAUDE LTDA

Raiz do CNPJ: 51.793.830
País endereço da sede : BRASIL
Estádo endereço da. sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sedé : RIO DO SUL
Endereço da sede : Rua Princesa Isabel, 681

Certidão emjtida às 08:58 de 14/03/2025.

#
a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo aoíà) interessado(a) ou destinatário(a)

sua conferência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

$

ípjrjMrfcig A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

documento, no endereço https://certidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: Thiago Procopio dos Santos - CPF:
***.598.809-** Ouro

1



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA - SC

CERTIFICADO

de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica
«A
<s
o

Cí
o

r*

«o

Inscrito sob CRM n°

10488-SC

Data de Inscrição:
27/03/2024

Validade:

27/03/2025

O

CNPJ

51793830000154 >

<

Razão Social: ZETAR SAUDE LTDA Nome Fantasia: ZETAR SAUDE
<s
o

C!
S
Íí
o

B

Endereço
PRINCESA ISABEL. N° 681, SALA 101 ANDAR 1. CANOAS

Município
Rio do Sul

CEP

89164054

3

z

D

g
«3

c

Responsável Técnico: MARClO GlOTA NEGRÃO CRM n® 35962 ai

<
EX.

a

•V
a

Classificação

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS TERCEIRIZADOS

CJ
CO
cu

S
u

tí
u
o

o

a
o

(O

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição neste Conselho Regional de Medicina da prestadora de serviço de saúde
supra identificada, conforme legislação e normatização vigentes.

Este certificado deverá ser afixado em loca! visível ao público e acessível à fiscalização.

«3
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■a

&Der#câdÃeÍTiitldòhordiaXÍ^Ò4/2024i Válido atéo dia
^/03/2025." '
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ELO SERVIÇOS DE SAUDE LTDA - 47.826.214/0001-85
11 9

o

DECLARAÇÃO - RECOMENDAÇÃO

A empresa ELO SERVIÇOS DE SAUDE LTDA. inscrita no CNPJ 4782621400Ó185, Rua Urutau. 272, Vila

Mantovani. Àrapongas/PR, (43) 99699-0091. admdigrupoelosaude.com . (43)99699-0091. por intermédio

de seu sócio administrador. Sr. Heitor Rocha de Oliveira, portador do CPF n“075.988.659-81 e RG

n“11.085.298-3; DECLARA:

Para todos os fins, na melhor qualidade de Direito, atesto, por meio deste instrumento, a perfeita

qualificação é execução dos serviços prestados pelo Sr. Márcio Giota Negrão - CRM/PR 51.247, sendo

estes serviços compreendidos em:

1. Médico clínico geral - Estratégia em Saúde da Família;

2. Médico clínico geral - Atendimento presencial em urgênda © emergência;

3. Médico clínico geral - Atendimento domiciliar (SAD).

4. M^^í^ áuditor. assessor e preceptor - Gestão à Saúde.

Os serviços tiveram início em 17/02/2023, findando em 16/04/2024 - 424 dias corridos. Neste período

foram prestadas aproximadamente 3.180 horas em serviços médicos.

Em nossos registros constam excelentes avaliações a respeito da atuação profissional, não

apresentando qualquer ocorrência em contrário, restando ainda a avaliação de exímia perícia em sua

atuação e condutas ímpares inquestionáveis.

Acrescento ainda a recomendação de contratação para quaisquer das ocupações aqui elencadas.

Este documento pode ser diligenciado através dos seguintes meios:

E-mail: adm@grupoelosaude.com

Telefone: (43) 99699-0091

t Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Renovamos votos de estima e consideração.

Arapongas, 18 de abril de 2024.ASSINADO DIGITALMENTE POR

Heitor Rocha De Oliveira
CPF: 075,988.659-81

CP
'•a

ELO SERVIÇOS DE SAUDE LTDA

47.826.214/0001-85

HEITOR ROCHA DE OLIVEIRA

SÓCIO ADMINISTRADOR

RUA URUTAU, 272 - ARAPONGAS/PR | adm@grupoelosaude.com | (43) 99699-0091
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CONTRATO PE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

De um lado, Zetar Saúde LTDA, sediada em Rua Princesa Isabel, 681, Sala

101 Andar 01, CEP 89.164-0.54, Rio do Sul / SC, inscrita no CNPJ/MF

ri°51.793.830/0001-54, neste ato representada por THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS,
sócio administrador, inscrito no CPF/MF sob n°097.598.809-38 e portador do RG n°
137974380. SSP/PR, residente e domiciliado em AVENIDA PORTUGAL, 257, IGAPÓ,
LONDRINA, PR, CEP: 86.046-010, ora em diante denominada CONTRATANTE.

Por outro lado, MÁRCIO GIOTA NEGRÃO, médico, inscrito no CRM 35.962/SC, e no
CPF/MF sob n° 052.485.201t42 e RG n° 24435996 - MDEF-MT, Residente e

domiciliado em Rua Armando Strazzacappa,, 54; Ap 114 torre 1, CEP: 13087-605,
Campinas - SP, de ora em diante denominado CONTRATADO(A), ajustam as partes
na melhor forma de direito.

ZETARSAÚDE

PRIMEIRA CLÁUSULA - OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a contratação de serviços médicos, ocorrendo
através do credenciamento da CONTRATADA junto ã CONTRATANTE para

realização dos serviços que se darão no formato de plantões 12 (doze) íforas, 8 (oito)
horas ou, 6 (seis) horas ou, outros formatos a serem combinados entre-ás partes.

SEGUNDA CLÁUSULA-^ SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DA CONTIUTADA

Os serviços a serem prestados por parte da CONTRATADA correspondem a:

. Z /'
I - consultas medicas^jíll - atendimento de urgência ^emergência; III - solicitação de
exames para diagrióstico, terapia ou prevenção^ de doenças; IV- atendimento

pré-hospitajar; V/^"exêçução de procedimentos diagnósticos; VI- regulação do acesso;
VII- diagnose-f rocedimento; VIII - emissão.de declaração de óbito; IX - transporte
ititermunidpal, entre outros, que correspondaTír^cirrètF^u^ihdirêtemente àqueles
prestados por mão de obra médica. ./■

JT

Prestando, sempre com respeito^X ética e conduta profissional médica|e diligência,
sendo a rela^ médico/padentel-egída pelas normas do Código de Ética Médica,

.‘t'' Jr a

Fica a CONTRATADA obrigada a:

Atender aos usuários das unidades de saúde para os quais a CONTRATANTE

presta serviços, sempre observando com máxima diligência os, códigos de ética
médica e os preceitos editados pelo Conselho Federal de Medicina.

Zelar pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder por danos
causados aos usuários/pacientes;

Assumir inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possa ser
vítima, assim como por eventuais danos causados aos pacientes, seja por ação,
omissão, culpa ou dolp, na execução do atendimento do paciente, além de

sempre obedecer as Normas Básicas de Atendimento, para o serviço no qual
estiver prestando atendimento;

Caso 0 CONTRATADO não puder realizar o plantão, deverá obrigatoriamente

providenciar profissional substituto igualmente qualificado.

Rua Princesa Isabel, 6811 Sala 101

Canoas | Río do Sul - SC
CEP: 89164-054
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Em caso de real Impossibilidade de comparecer ao plantão, deverá o

CONTRATADO informar à CONTRATANTE com antecedência

mínima de G8 (oito) dias úteis, para que a CONTRATANTE possa

realizar a substituição.

ZETARSÂÚOE

TERCEIRA CLÁUSULA - SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Os deveres e obrigações da CONTRATANTE correspondem a:

• Pagar à CONTRATADA pelos serviços prestados;
• Prezar pelo bom funcionamento dos serviços ora contratados, para que sejam

executados com diligência e perfeição;
• Zelar para que a CONTRATADÁ atenda o usuário do devido estabelecimento

dé saúde«deritro!.das=nornias^impos1asi3e|OífexercÍGio4a*p>rAfissão.
• Zelar para que os. serviços prestados pela CONTRATADA sej'^

preceitos do código de ética médica e pela boa prática médic
regidos pelos

a;, sempre com

ética e com a devida conduta, regida pelos protocolos locais pebs comitês e
reguladores da Saúde; 1

QUARTA CLÁUSULA - PAGAMENTO

O pagamento por parte da CONTRATANTE ern favor do CONTRATADO será sempre
efetuado por pTâritõé

CONTRATADO apresentar c)/^controle de frequência, se^^ste
fornecido pela CONTRATANTE para controle das horas trabplhadas.

Parágrafo único: O

serviços prestados, mediante apresentação de nota fiscal por parte da CONTRATADA.

-{

p) horas, 8 (oito) horas, ou 6 (seis) horas, devendo o

for devidamente

será efetuado até o últiVno dia do mês seguinte aos*3'

QUINTA CLAUSULA - PRAZO CONTRATUÂL

O presente instrumento tera duraçaj^^de^á (um) ano, contados désde a data de

assinatura, sendo automatiçamenp^prgrfogado em todos os seus tetmos se não

declinado em até 30 (trinta) dia^Ô^spu término. 1
Parágrafo único: Poderá o Contrato ser rescindido por ambas as partes, mediante
formalização de comunicação prévia de 30 dias, desde que dentro deste período sejam
devidamente cumpridas as escalas previamente assumidas pela CONTRATADA.

SEXTA CLÁUSULA - FORO

E assim, por estarem justas e contratadas, fica estabelecido o foro da cidade de Rio do

Sul - SC, e após lido, entendido e de pleno e comum acordo, as partes firmam o
presente instrumento èm 02 (duas) vias de igual teor e forma, a fim de que produza
seus legais e jurídicos efeitos.

-a

Rio do Sul, 12 de abril de 2024.

km Princesa 68Í 1 Safe IDt

Canoas. 1 Rio do Suí - SC
CEP; 8^164^54

adm@zetafsaude.com

t'
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRM-SC

CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO

Certificamos que o Dr. MÁRCIO GlOTA NEGRÃO, é inscrito neste Conselho Regional
de Medicina, sob o número 35962 - SC - Inscrição Secundária desde o dia 05 de outubro de
2023.
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Florianopolis, 31 de janeiro de 2025
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Certidão^ ernjtiiá^ijnq;|iaí3|yoi/2p25íVájidã||té]õ';d^^^^
Esta-certidãp"é expedida gratuitamente. SuaTautentíci

’

confirmada na página do CRMSC, ria ' '

:https://crmsc:org.hr/validatíó^^^^jlfmÊ^Í.I^^^^^^,^^_^^
ou diretamente em um di5pdii|i|i®|eijd0^^
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SEDE:

ROO. SC-101 Kin4 - SACO GRANDE

FONE: (46) 3952-5000 . FAX: (4B}322&-5331
florian6polis-sc
SFTE: WrtW.CREMESC.ORG.BR

E-MAIU PROTOCOLO@CR£M£3C.ORG.BR

DEL ITAJAL (47) 3349-7724
DEL J0AÇABA: (49)3521*1611
DEL JOINVILLE: (47) 3433-9452
DEL LAGES: (49)3222-6519
DEL MAFRA (47) 3643-6140

DEL PORTO UNIAO: (42)3322-0936
DEL RIO DO SUL (47)3522-6399
DEL S.M. O.: (49)3621-3464
DEL TUSARAO: {48)3632-7676
DEL XANXERê: (49) 34330973

DEL BLUMENAU: (47) 3326-4554
DEL CONCÚROIA: (49) 3422-0814
DEL CHAPECÓ: (49) 3323-0502
DEL CRICIÚMA: (46) 3433-7223
DEL CURITIBANOS: (49) 3241-6042

»N.-
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINÁ DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRWI-SC

Certidão Ético-Profissional 830/2025

Certifico, a pedido da parte interessada e para os devidos fins e efeitos legais, que o
Dr. MÁRCIO GlOTA NEGRÃO, Brasileiro, filho de DINARTE SILVEIRA NEGRÃO JUNIOR

e de MARIA ELICE ALVES GlOTA NEGRÃO, nascido em 06/11/1998, natural de Cuiabá -

MT, graduado pela CENTRO UNIVERSITÁRIO DE MARINGÁ em 02/12/2022, inscrito no
Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina sob n° 35962^ está em dia

com suas obrigações financeiras e, desde a data de sua inscrição em 05/10/2023, não
recebeu nenhuma condenação procedente de Processo Ético-Profissi onal. E por ser
verdade, firmo a presente. Nada mais. A presente Certidão tem vaiidade de 60 (sessenta)
dias.
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Florianopolis, 31 de janeiro de 2025
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: Esta certidão, é, expedida, gratuitamepte,-Sua aütentiçidádèj poderá/se^^
, confirimadà na-págiría dó .CRMSe, na Internet, ^np endefeçpí
, https://servfcoá.crrrisc.org.br/ValidacJor/valídar.html por-meip do códígp;

• UGQSUy pü diréíaiTiente em ümi dispositivo, móyél cprn léítor de, QRCOpÉ.
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Rodovia José Carlos paux, n® 3890, SC-401, Km 4, Bairro Saco Grande,
CEP 88032-005 — Florianópolis, SC (48) 3952-5000 | www.crmsc.Qrg.br

CRM-SC
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERÁL
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRM-SC

Certidão de Regularidade Financeira

CERTIFICO, que para os devidos fins que o Dr. MÁRCIO GIOJA NEGRÃO encontra-

se inscrito neste CONSELHO REGIONAL DE MÈDICINA-SC, sob o número 35962 desde

de 05/10/2023 na modalidade Secundária estando QUITE com a tesouraria do CRM-SC até
31/03/2025.

Florianopolis, 31 de janeiro de 2025
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Certidão emitida no dia 31/01/2025. Váiida até o dia 31/03/2025.
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Esta certidão é expedida graluitamenle. Sua autenticidade poderá ser
confirmada na página do CRMSC, na internet, no endereço:
https://crmsc.org.br/validador-do-docurnentos/ por meio do código HLSVAJ

' üu diretamente em um dispositivo rnóvel com leitor de QRCODE.
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SEDE:

ROD. 8C-401 km4 -SACO QRANDE
FONE; (4S) 3962-5000 - FAX: (48)3226-5331
FLORIANOPOLIS-SC

SITE: WWW.CREMESC.ÓRa,BR
E-MAIL PROTOCOLO@CR£MESC.ORG.BR

DEL. ITAJAl: (47) 3349-7724
DEL. JOAÇABA: (49) 3521-1011
DEL JOINVILLE; (47) 3433-9462
DEL LACES: (49) 3222-SS19
DEL MAFRA (47) 3643-6140

DEL. PORTO UNIAO; (42)3522-0938
DEL. RIO DO SUL: (47) 3522-6399
DEL. S. M. O.; (49) 3621-3484
DEL. TUBARAO: (48)3832-7676
DEL. XANXERÊ; (49) 34334)973

DEL. BLUMENAU: (47) 3326-1554
DEL. CONCÚRDIA: (49) 3422-0614
DEL. CHAPECÓ; (49) 3323-0502
DEL CRICiCiMA: (46) 3433-7223
DEL CURITIBANOS; (49) 3241-6042
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DECLARAÇÕES
ZETARSAÚDE

À

Prefeitura Municipal de Plên - PR

Ref: Pregão Eletrônico 009/2025

Prezados,

A empresa ZETAR SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ sob no 51.793.830/0001-54, sediada à Rua

Princesa Isabel, Rio do Sul - SC, neste ato representada porThiago Procóplo dos Santos, sócio
administrador, DECLARA:

¥ff^g^os me^^'!le^l§Jdezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores "'de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de f|ên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ouiimpedidos de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos decjaradosjnjdôneqs^,para licitar ou contratar com a Admirilítrãção Pública, em
qualquer de suas esferas; .

e) até a presente data inexistenf?atos impeditivos para sua habili|afãb no presente processo e
estamos cientes da obrigatojiédade de declarar ocorrências posj^fíores.

a) nao possuímos, em nosso de I

f•i..

2-.

Rio do Sui, 14 de março de 2025.

Thiàgo Procóplo dos Santos
Sócio Administrador

Zetar Saúde LTDA

51.793.830/0001-54

Rua Princesa Isabá, 681 í Sala 101

Csnms ! do - SC
CEP: 89164-054

adm@2etafsaude.co'm



PROPOSTA COMERCIAL - PÓS DISPUTA
ZETARSAÚDE

\

A

Prefeitura Municipal de Piên - PR

Ref: Pregão Eletrônico Ò09/2025

Prezados,

A empresa ZETAR SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ sob no 51.793.830/0001-54, sediada à Rua

Princesa Isabei, Rio do Sul - SC, neste ato representada por Thiago Procópio dos Santos, sócio
administrador, apresenta sua proposta comerciai:

DESCRIÇÃOITEM QUANT UNIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL P/
12 MESES

Prestação de serviços privativos de
médico pelo período de 10 (dez)
horas semanais, para realização de
auditoria e avaliação.

1 12 MES 5.019,90 ,60.238,80

Valor total por extenso; Sessenta mil, duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavos.

O prazo de vaildade d^proposta de preços é de cento e oitenta dias a partir da da^ta iimlte estabelecida
para O recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de^icroempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabe|e« o artigo 3° da lei complementar nOjjfl23/2006.

.}

t

Rio do Sul, 14 de março de 2025.

J-2

Thiago Procópio dos Santos
Sócio Administrador

Zetar Saúde LTDA

51.793.830/0001-54

Rua Princesa Isabel, 681 j Sala 101
Canoas | Rio do Sul - SC
CEP: 89164-054

adfn(®zetars3ude.com



DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ZETARSÂÚDE

À

Prefeitura' Municipal de Piên - PR

Ref; Pregão Eletrônico 009/2025

Prezados,

A ernpresa ZETAR SAÚDE LTDA, inscrita rio CNPJ sob no 51.793.830/0001-54, sediada à Rua Princesa
Isabel, Rio do Sui - SC, neste ato representada por Thiago Procópio dos Santos, sócio administrador,
declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N® 009/2025, cujo objeto é a
prestação de serviços médicos.

y

j'

4^

/ /' \

f .ê

I

Rio do Sul, 14 de março de 2025.

Thiago Procópio dos Santos
Sócio Administrador

Zetár Saúde LTDA

51,793.830/0001-54

adm@zetarsaude.cDm
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DECLARAÇÃO ME/EPP
ZETARSAÚPE.

À

Prefeitura Municipal, de Piên - PR

Ref: Pregão Eletrônico 009/2025

Prezados,

A empresa ZETAR SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ sob no 51i793.830/0001-54, sediada à Rua Princesa
Isabel, Rio do Sul - SC, neste ato representada por Thiago Procópio dos Santos, sócio administrador,
declara ser considerada;

< •

2. () EMPRESA DE^PEQUENQ.-P0RTEíaconforme«Inciso=’H4dOíartàgo“39;!daíLei--Ç9mplementar n.o 123, de
14/12/2006; ‘ ''"X

1) A DECLARADO de enquadramento corrio Microempresa, Empresa de Pequ|no Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade dá mesma
e implicará no tratamento diferenciado previsto ná Lei Complementar n.o 123/2006. f

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento cómo Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Micrbempreendedor Individual, falsa ou Inverídica sujeitará, a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como,^àrdlUraf^irpIffais cabíveis.

Rio do Sul, 14 de marçp de 2025.

Thiagò Procópio dos Santos
Sócio Administrador

Zetar Saúde LTDA

51.793.830/0001-54

Rua Princesa Isabel, 681 i Safa' iOl
fenoas- [ Rio-dü'Sul *-SC

CP: 89164-054-
admtetarsaude.com

• í
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DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO PROFISSIONAL
ZETARSAÚDE

À

Prefeitura Municipal de Piên ■ PR

Ref; Pregão Eletrônico 009/2025

Prezados,

A empresa ZETAR SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ sob no 51.793.830/0001-54, sediada à Rua Princesa
Isabel, Rio do Sul - SC, neste ato representada por Thiago Procópio dos Santos, sócio administrador,
declara que o profissional RT indicado é o Sr. Márcio Giota Negrão, Inscrito no CRM/SC 35.962.

'r-.

Rio do Sul, 14 de março de 2025.

Thiago Procópio dos Santos
Sócio Administrador

Zetar Saúde LTDA

51.793.830/0001-54

Rua Princesa ísabei, 6811 Sala 101

Canoas ] Rio do Siâ - SC
CEP: 09164^05^

admfefâf^ude.com
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Autenticação eletrônica.6/6
^ Data e horários em GMT -3:00,Sao Paulo
Ultima atualização.em 14 mar 2025 às 13:32

Identificador: 3fa4790701132ee94dc3337e71cb4a3d2046c8l7ffe032a4c
âytentique
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Thíago Santos
097.598.809-38

Signatárjo
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Thlago Procoplo dos Santos criou este documento. ( Email; adm@zetarsaüde.com. CPR 097.598.809-38)
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Thlago Procoplo dos Santos (Email: adm@zetarsaude.com, CPF: 097.598.809-38) visualizou este
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Sirnplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

JUCESC CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

ÉMPRESÁ
r.n:

4:

Nome Emprésarial: ZETAR SAUDE LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Arquivamento do ato
ConstituiUvo

14/08/2023

NIRE(sede) CNPJ Inicio da atividade

14/08/2023
42207929313 51.793.830/0001-54

Endereço:

RUA PRINCESA ISABEL, 681 SALA:101:ANDAR:1, CANOAS, RIO DO SUL. SC - CEP; 89164054

s.
^OBJEIQSOCIAL

ATIVIDADES DE CONSULTAS E TRATAMENTO MEDICO. PRESTADAS A PACIENTES EXTERNOS EXERCIDAS EM
CONSULTORIOS, AMBULATÓRIOS, POSTOS DE ASSISTÊNCIA MEDICA, CLINICAS MEDICAS. CONSULTORIOS PRIVADOS EM
HOSPITAIS, CLINICAS DE EMPRESAS, BEM COMO REALIZADAS NO DOMICILIO DO PACIENTE. REGULAÇAO DAS ATIVIDADES
DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, SERVIÇOS CULTURAIS E OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS. ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO
EXCETO CAIXAS ESCOLARES. OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.

/

^SiSíóÀBífÃiísbCíÂi:' . -PRAZb;CÍEb|)RÃÇÃO''^ . "\
PORTE

R$ 600.000,00

SEISCENTOS MIL REAIS Míçroempresa XXXXXX
3.

R$ Capital integralizado;
100.000.00

CEM MIL REAIS

página; 1/4
258706678

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM https://regin.jucesc.sc.gov.br/autentlcacaodocumentos/autenlicacao aspx
CONTROLE: 13417343534708 EMITIDA: 14/03/2025 PROTOCOLO; 258706678
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial, e Integração

1.

í:íSÇ133l&

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.
EMPRESA z * - ’’

Nome Empresarial: 2ETAR SAUDE LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constitüitivo

14/08/2023

NlRE(5ede) CNPJ Inicio da atividade

14/08/2023
42207929313

51.793.830/0001-54

Endereço;

RUA PRINCESA ISABEL, 681 SALA:101:ANDAR:1, CANOAS. RIO DO SUL, SC-CEP: 89164054

"S^ROiSqçiÕsrEADMINJSTf^pÕRÍi^ I

Nome/CPF Participação R$ Cond./AdmÍnistrador Término do mandato

lUNAGUiMARAES ViAN

006.899.812-01

100,00 SOCIO XX/XXfíOCXX

SUSETEASCHIDAMINI FERREIRA

013.570.680-77

100,00 SOCIO xx/xx/xxxx

FABIANO FABRIS VIEIRA

015.220.010-Ó0
100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

SAMANTA MARQUES OLIVEIRA

016.318.130-64

100,00 SOCIO XXW</XXXX

JESSICADANIELI BRONDANI MACHADO

017.290.920-12

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

KAROLINE DE ARAÚJO GOMES

021.928.210-26

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

ROMULO CEZAR DOS SANTOS

022.969.191-97

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

MATHEUS SIQUEIRA DO NASCIMENTO RAMOS

024.032.302-51

100,00 SOCIO XX/XXOOOO<

LAIS CRISTINA ALVARISTO

030.358.470-02

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

MATHEUS TOMAZZONI

034.001.550-04

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

WILLIAM VENANCIO RIBEIRO DA SILVA

034.181.940-95

100,00 SOCIO xx/xmxxx

MARINATODT DA SILVA

035.697.750-11

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX;

JULIANA MARIA FIGUEREDO DELVECCHIO

035.797.422-05

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

RICARDO FORNARI

037.031.060-85

100,00 SOCIO XX/XX0<XXX

EDER MACHADO RIBEIRO

037.500.870-59

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

DANIEL DE JESUS OLIVEIRA

048.609.163-52

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

MÁRCIO GlOTA NEGRÃO

052.485.201-42

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

página: 2/4

258706678

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM https://regin.jucesc.sc.gov.br/aLrtenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 13417343534708 EMITIDA; 14/03/2025 PROTOCOLO: 258706678



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresariai e Integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

'''-'ÉMPRESÀ'

Nome Empresarial: ZETAR SAUDE LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitívo

14/08/2023

NIRE(sede) CNPJ Inicio da atividade

14/08/2023
42207929313 51.793.B3Q/0001-54

Endereço:
RUA PRINCESA iSABEL, 681 SALA:101:ANDAR:1. CANOAS. RIO DO SUL, SC - CEP; 89164054

MARIANADE BRITO MORAIS

059.967.865-83

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

GABRIELA DE CARLI

067.854.969-93

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

MARILENA RODRIGUEZ AVILA

093.120.081-45

100,00 SOCIO XXOOÜXXXX

BERNARDO ROVEDA

097.543.929-43

100,00 SOCIO XXWÜXXXX

THIAGO PRQCOPIO DOS SANTOS

097.598.809-38

596.800,00 SOCIO XX/XX/XXXX

THIAGO PROCOPIO DOS SANTOS

097.598.809-38

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

VICTOR FAGUNDES RODRIGUES

100.554.099-38

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

GABRIELE LAUSCHNER

109.440.559-07

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

NATHALIAALVES DE CASTRO

114.703.046-43

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

PRISCILA MAYARA ARAÚJO DA SILVA

139.480.067-33

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

FERNANDO TRAVERSI PINTO

301.913.270-34

100,00 SOCIO XXOOC/XXXX

ANA DALMAR BARROS DAS NEVES GOMES

397.573.740-91

100.00 SOCIO XX/XX/XXXX

MARClA HELENA CESTARI

717.538.930-20

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

LUCAS VILHALVAALVES DE MEDEIROS

851.603.690-15

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

CHRISTIAN DE QUADROS CHAVES

897.834.760-68

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

RODRIGO DE CASTRO BORGES

904.140.040-00

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

ERASMO TIMM

969.631.822-72

100,00 SOCIO XX/XX/XXXX

página; 3/4
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Símplifícação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

:ert|fIcamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

Nome EmpresartS’ ZE^^^ÍaUDE LTDÀ"*^ ‘ ,,
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NIRE(sede)

42207929313

Arquivamento do ato
Constituitivo

14/08/2023

CNPJ Inicio da atividade

14/08/2023
51.793.830/0001-54

Endereço;

RUA PRINCESA ISABEL, 681 SALA;101:ANDAR:1, CANOAS, RIO DO SUL, SC-CEP: 89164054

ültimo^rquívaméntó SitÜAÇAOA
Data Número

20259028266

SEM STATUS
REGISTRO ATIVO26/02/2025

Ato:

Evento:

002-ALTERAÇÃO
051 - CONSOLIDACAO DE CÓNTRATO/ESTATUTO

•' - • ''FlLIAU/^SyfjEStÂ:i^NÍDÁDE!bXFEDERÁCÃQ^t)',FO'^'D'ÊlÁ
NIRE: 41902019841

Endereço:

CNPJ:

RUAARTHURTHOMAS, 1100SAU 403

61.793.830/0002-35

COND BLUMEN PARK, CENTRO. ROLÂNDIA, PR - CEP; 86600121

m

■ r

Observação

FLORIANOPOLlS - SC, 14 de Março de 2025

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR

LUCIANO LEITE KOWALSKI

SECRETARIO-GERAL

t

página: 4/4
258706678

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM https://regin.Jücesc.sc.gov.br/autenticacaodocumentos/autenti cacao.aspx
CONTROLE: 13417343534708 EMITIDA: 14/03/2026 PROTOCOLO: 258706678



132

município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000009/2025
Processo Administrativo N® 00000000000000000058

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 26/02/2025 09:52:04

MOVIMENTOS DO PROCESSO

13/03/2025 16:18:00 CADASTRO DE PROPOSTA GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO ElRELl ME

W03/2025 07:51:22 CADASTRO DE PROPOSTA ZETAR SAUDE LTDA

14/03/202510:42:07 MENSAGEM PREGOEIRO

A partir as 13:00 Iniciarei a fase de habilitação
14/03/202512:34:08 MENSAGEM PREGOEIRO

3 horas para anexar documentos, ambas as empresas, prazo não será prorrogado.
14/03/202512:34:38 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documentos complementares.
14/03/202512:34:46 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 14/03/2025 15:34-46
1^03/202514:21:52 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante ZETAR SAUDE LTDA adicionou o arquivo dca40779914d4a0083cbc9d468c69c0b.pdf aós documentos
complementares.

14/03/202514:57:31 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME adicionou o arquivo 9ce11792ccd34e87a404a4fb2e566dfa.rar
aos documentos complementares.
14/03/2025 15:04:22 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO ElRELl ME removeu o arquivo 9ce11792ccd34e87a404a4fb2e566dfa.
dos documentos complementares.
14/03/2025 15:04:33 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante GUSTAVO OLAVÒ STEVAM TIMOTHEO ElRELl ME adicionou o arquivo Cacé3d94304f4d0080bb00f0d07b17e2.rar
aos documentos complementares.

rar

t
LOTE 1 - ADJUDICADO

1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item; 1 Unidade: MES Marca: Serviço

Descrição: Prestação de serviços privativos de médico , pelo período de 10 (dez) horas semanais para realização de auditoria

avaliação.
Quantidade: 12

Modelo;

e

Valor Unlt.: 5.019,90 Valor Total: 60.238,80

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Infclal Oferta Final blf.(%) ME

1 ZETAR SAUDE LTDA 940 51.793.830/0001-54 5.025,02 5.019,90 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Soclai Num Documento Oferta Iniciai Oferta Finál Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 104 21.990.329/0001-17 5.024,00 5.000,00 Sim

MOVIMENTOS DO LOTE

26/02/2025 09:52:04 PUBLICADO

Gerado em: 17/03/2025 10:24:53 1 de 2
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PIÊN-PR

26/02/2025 09:55:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

14/03/2025 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

14/03/2025 10:00:35 DISPUTA

14/03/2025 10:00:35 LANCE 2ETAR SAUDE LTDA (PARTICIPANTE 940)

1^3/2025 10:00:35 LANCE GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME (PARTICIPANTE 104)
14/03/2025 10:08:22 LANCE GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME (PARTICIPANTE 104)

14/03/2025 10:09:14 LANCE ZETAR SAUDE LTDA (PARTICIPANTE 940)

5.025,02

5.024,00

5.020,00

5.019,90

14/03/2025 10:09:14 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

14/03/2025 10:10:17 LANCE GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME (PARTICIPANTE 104)

14/03/202510:12:17 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME

5.000,00

14/03/202510:12:17 HABILITAÇÃO

14/03/2025 17:32:47 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME inabilitado. Motivo: Não apresentou crm pessoa juridica.
14/03/202517:32:47 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é ZETAR SAUDE LTDA

. 14/03/2025 17:32:54 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

14/03/2025 18:02:54 EM ÁDJUDICAÇÃO
17/03/202510:24:52 ADJUDICADO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Geradoem: 17/03/2025 10:24:53 2 de 2
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PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo NS 2287/2025

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Saúde.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

%
Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 17 de Março de 2025.

t
Eduardo D. ScnSvà^

Licitações e compras



PIEN
Rua Amazonas, 3 73

Centro, Plên-PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 2287/2025

Objeto: "contratação de auditoria hospitalar".
Modalidade: Pregão eletrônico n® 009/2025
Requeréntè: Secretaria Municipal de Saúde

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n^ 009/2Ò25, cujo objeto é "contratação de auditoria'

hospitalar", conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.o 47/2025 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessãp do pregão na forma eletrônica em 14 de março de 2025, através da

plataforma Bolsa de Licitações è Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve apresentação de recurso, e, por este motivo o objeto da licitação foi adjudicado

pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade lieitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico,

Vísiumbra-se o atendimento à obrigatoriedadê da publicação dè aviso do certame .

licitatório em Diário Oficial, igualrhente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão, somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do editai de convocação, a verificação da adequação do. preço ao valor praticado no mercado, o

Página 1 | 2
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

Incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, portanto o pregoelro adjudicou o

objeto da licitação aos vencedores do certame.

Destarte, não havendo a Comissão de Licitações noticiado, qualquer irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, bem como em vista do memorando de n.o 018/2025,

não resta outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o

mesmo ser encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada parã acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

cõm q princípio da vinçulação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencla a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Adminlstrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável'pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 18 de março de 2025.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

■ OAB/PR 58.418

Página 2|2

OfJ governodepien



o I*,-I

í

Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PRÊGÃO ELETRÔNICO N” 009/2025, o qual
tem como objeto a “Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços privativos
de médico para realização de auditoria e avaliação hospitalar”, e ADJUDICA o objeto
em favor da seguinte empresa:

ZETAR SAUDE LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

51.793.830/0001-54, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 60.238,80 (sessenta mil e duzentos e trinta
e oito reais e oitenta centavos).

Piên/PR, 18 de março de 2025.

Maicon Grdsskopf
Prefeito Municipal
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001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

para realização de auditoria e avaliação hospitalar”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa:

DECRETA: ZETAR SAUDE LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n"

51.793.830/0001-54, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

60.238,80 (sessenta mil e duzentos c trinta e oito reais e oitenta

centavos).

Art. 1® Fica nomeado o senhor RODRIGO FERNANDES DA

SILVA portador do CPF 07*.***.*••-** classificado em 41® lugar,
para ocupar o cargo de Motorista a contar de 18 de março de 2025,

segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e

1.078/2010. Piên/PR, 18 de março de 2025.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor nesta data. MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdeDtUicador:AF4ADE8EPiên/PR, 18 de março de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 010/2025

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMÓLOGA o P^GÃO
ELETRÔNICO N® 010/2025, o qual tem como objeto o “Registro de

preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira hidráulica

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria

de Planejamento, Obras e Urbanismo”, e ADJUDICA o objeto em

favor da seguinte empresa;

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador: I7B64A38

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 113 DE 18 DE MARÇO DE 2025.

DECRETO N® 113 DE 18 DE MARÇO DE 2025.

JBU TERRAPLANAGEM LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 59.747.616/0001-73, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

170.000,00 (cento e setenta mil reais).
NOMEIA JGENE ALVES SANTOS para ocupar O
CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE

ENFERMEIRO
Piên/PR, 18 de março de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalO Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n"

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:FA3B836F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 320 DE 17 DE MARÇO DE 2025

DECRETA:

Art. 1® Fica nomeada a senhora JOENE ALVES SANTOS portadora
do CPF 00*.***.***-** classificado em 4° lugar, para ocupar o cargo

de Enfermeiro a contar de 18 de março de 2025, segundo as normas

estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

PORTARIA N® 320 DE 17 DE MARÇO DE 2025

Concessão de diária para servidor(a) púhUco(a).

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data. A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Plên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
ArL 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

-Piên/PR, 18.de março de 2025.
RESOLVE:

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal Art. 1® Conceder a servidora pública Jessica Dieinc LiebI, portadora
da cédula de identidade civil com RG n“ i*»**»'*»*/pR matrícula

fimcional n® 4766084, ocupante do cargo de provimento cm comissão

de Assessor de Area III - Escritório de Compras, o pagamento de

diária(s);

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
doPeríodo dc

afasumenco

Quantidade dc
dliriaa

N*
ValorObjetivo da viagem Destino

empenbo
Publicado por:
Márcia Zigo^'ski

Código Identifícador:CD92A767

Fazenda Rio

Onndc/FRCurso Scguro^cacmprcgo 20/03/2025 1(uiRa) 58,00 2667/2025

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 009/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 009/2025, o qual tem como objeto a “Contratação

de pessoa jurídica para prestação de serviços privativos de médico

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 17 de março de 2025.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

w\v\v.diariomunicipal.com.br/ainp 375
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CONTRATO NO 011/2025

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 009/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA ZETAR SAÚDE LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu

Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob ò n® 080.xxx.589-xx, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Carolihe de Araujp, OAB/PR n® 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n®

096.XXX.569-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa ZETAR SAÚDE
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 51.793.830/0001-54 com endereço na Rua

Princesa Isabel, n® 681, Bairro: Canoas, em Rio do Sul/SC, CEP:89164-054, fone: (47) 3180-2450, e-mail:

adm@zetarsaude.com: e neste ato representado por Thiago Procóplo dos Santos inscrito(a) no CPF sob

097.XXX.XXX-38, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato,

nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais

normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N®
009/2025 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras
dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Wi O objeto do presente Contrato é a Contratação de pessoa jurídica para prestação de
serviços privativos de médico para realização de auditoria e avaliação hospitalar, nas condições estabelecidas no

Termo de Referência.

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.UNIDADE VALOR TOTAL

Prestação de serviços

privativos de médico pelo

período de 10 (dez) horas

semanais, para realização de

auditoria e avaliação.

Mês ■1 R$ 60.238,80R$ 5.019,9012

Parágrafo Primeiro: O serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para /

todos os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Terrtio de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2025 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir /l
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

\7Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

y
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direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgâp Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cteüsülã Ségunda 5

LOCAL: Os serviços serão prestados na sede da Irmandade da Santa Gasa de Misericórdia de Curitiba Hospital
Nossa Senhora das Graças de Piên, que está localizada na Rua Natal, n° 334, Centro, Piên/PR CEP: 83.860-000.

PRAZO: Os prazos de execução e vigência deverão ser contadõs com início e vencimento em dia de expediente,
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da erripresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações dó termó de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

0Ò9/2025.

Parágrafo Segundo; Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado, como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo
conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iíãtiitfràirercéTfal Ficam designados corno fiscais dò contrato os servidores:

■ST

fRsçÃiMitroR^SÊCRÉfÃRlÁ

Tatiane Cubas.Ribas Maichovski-Diretora de

Área - Decreto ns 044/2025
Secretaria Municipal de Saúde

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em correspònsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmehte envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

os

DÔÜ^^^WGENCi^pQN^OES DE PRORROGACÃI

H 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura^
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADACs) se comprpmete(m) a, fornecer os produtos/serviços durante o
prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

imüsuia I

•' 1/
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Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas
abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solidtante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estíver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do
contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

ICláusula. Quintal O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO ELETRÔNICO
N° 009/2025 é de R$ 60.238,80 (sessenta mil e duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavos) no qual se Inclui

todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais -- INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s)Vegularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo. Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legisiação em vigor
conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue ^
retenção de INSS.

nas

as
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DO REAJUSTE

Cláusula Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a apiicação, peio contratante, do índice INPC (índice Nacionai de Preços ao

Consumidor), exdusivamente para as obrigações iniciadas e conciuídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do úitimo reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabeleçido(s) para; reajustamento venha(m) a ser extínto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) peia legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).
CláüsülalSéttmaj As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

Funcional Secretaria

Saúde11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

CláusulãiÒitavaj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições .avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução dõ

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) O presente tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica pará prestação de serviços privativos de

médico para realização de auditoria e avaliação hospitalar,
b) Os serviços de auditoria deverão ser prestados com carga horária semanal de 10 (dez) horas semanais na

Sede da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba Hospital Nossa Senhora das Graças de
Piên, que está localizada na Rua Natal, n° 334, Centro, Piên/PR, sendo possível prestar os serviços entre
as 08:00 e as 19:00 horas, ficando a cargo dá Contratada a definição dos horários e a comunicação ao
Fiscal do Contrato. /

c) Auditoria hospitalar consiste em analisar/e avaliar os processos assistenciais, administrativos e financeiros

relacionados à prestação de serviços médicos em instituições de saúde. Sua principal função é assegurar
que os atendimentos sejam realizados de acordo com normas técnicas, éticas e regulamentações
vigentes, promovendo eficiência, quaüdiide e sustentabilidade nos serviços hospitalares.

' -d) Durante a auditoria a contratada devera:
/
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e) Revisar prontuários médicos, contas hospitalares e documentos anexos para verificar conformidade com

normas contratuais e regulatórias.

f) Avaliar a pertinência de procedimentos, materiais è medicamentos utilizados,

g) Monitorar a qualidade dos serviços prestados, garantindo á adoção de protocolos clínicos e diretrizes
técnicas,

h) Identificar e corrigir desvios em práticas assistenciais, otimizando os recursos hospitalares,
i) Avaliar a utilização de recursos hospitalares para identificar oportunidades de redüção de custos sem

comprometer a qualidade assistencial.

j) Contribuir para o equilíbrio financeiro entre prestadores de serviços e operadoras de saúde,
k) Garantir que todos os procedimentos estejam em conformidade com regulamentações legais e éticas do

setór de saúde.

I) Atuar como agente de prevenção contra fraudes e erros em processos médicos e financeiros,
rri) Avaliar á pertinência técnica de solicitações de exames, cirurgias, iritérnações e demais procedimentos

realizados,

n) Identificar e resolver inconsistências a fim de evitar glosas no sistema de Comunicação de Informação
Hospitalar e Ambulâtorial (MS-DATASUS).

o) Monitorar indicadores hospitalares, como taxa de ocupação, tempo médio de internação e índice de
mortalidade, com análise crítica dos resultados obtidos,

p) Verificar das condições de infraestrutura, equipamentos e materiais utilizados nas unidades hospitalares,

com emissão de relatórios técnicos sobre a situação encontrada,

q) Auditar de processos de atendimento ao paciente, com foco na segurança, qualidade e eficiência
assístendal.

r) Executar o objeto deste contrato empregando todos os serviços com equipe devidamente credenciada e

habilitada, materiais e equipamentos disponíveis, atendendo as normativas vigentes, para o melhor

tratamento do paciente;

s) Apresentar mensalmente a Secretaria de Saúde, a cada pagamento, a Certidão Negativa de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e ,à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais),
o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, bem

como a prestação de contas dos recursos públicos recebidos através desse contrato;
t) Executar o seh/iço de modo satisfatório e de acordo com ás determinações do CONTRATANTE;
u) Cumprir a carga hpráría semanal de 10 (dez) horas estipuladas,

v) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
vj) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;

x) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço contratado;
y) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante;
z) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

aa) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato;

bb) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por todas as

despesas decorrentes da execução do objeto;
cc) Cumprir fielmente com a execUção^do objeto deste contrato;

dd) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

ee) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, trabalhistas e
previdenciários, durante todo o período do contrato,

ff) Caso seja necessário substituição do profissional que esteja prestando os serviços o CONTRATADO deverá

promover imediatamente tal substituição, não interrompendo a execução dos serviços, devendo
apresentar a docurnentação referente a habilitação do profissional;

gg) Apresentar mensaiménte relatório de atividades para o fiscal do contrato,

hh) Os serviços deverão ser realizados exclusivamente por médicos devidamente registrados no Conselho
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Regional de Medicina (CRM) e com experiência comprovada na área de auditoria médica e/ou avaliação
hospitalar,

ii) A contratada deverá disponibilizar equipe qualificada para realizar as atividades, respeitando os prazos e

cronogramas estabelecidos pela contratante,

jj) Os trabalhos deverão ser executados em conformidade com a legislação em vigor, as normativas do
Ministério da Saúde, e as boas práticas de auditoria em saúde,

kk) Deverá produzir de relatórios técnicos detalhados com as conclusões das auditorias realizadas, incluindo
registros de cónformidades, não conformidades e recomendações para adequação e melhoria.

II) Deverá apresentar relatórios periódicos à administração contratante, contendo análises dos serviços
auditados e sugestões para aprimoramento da gestão hospitalar.

Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazó(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solidtante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

nn) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto/serviços, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

oo) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às 'Suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias, o
produto/serviços com avarias ou defeitos; • .

pp) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo

de Referência;

qq) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, previsto, com a devida comprovação;

rr) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

ss) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto iras condições autorizadas no Termo

de Referência, edital ou na minuta de contrato;

tt) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, ericargos trabalhistas, previdendários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia .e quaisquer outras que incidam
ou venham a incidir na execução do contrato,

uu) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
suas obrigações fiscais,

w) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as
suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

mm)

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

A Contratante obriga-se a:
a) Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada

b) Efetuar pagamento dos serviços dentro do prazo mediante autorização da secretaria, competente, desde
que 0 CONTRATADO tenha apresentado toda a documentação exigida no contrato,

c) Fiscalizar a execução dos recursos públicos repassados a CONTRATADA por consequência deste contrato,
d) Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato,

e) Caso necessário, aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, cabíveis,

f) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
h) Rejeitar, no todo ou em parte os itens fornecidos, se estiverem em desacordo com a especificação e da

proposta de preços do CONTRATADO, nos termos previstos no artigú 140 inciso I e II da Lei no

14133/2021.
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i) Acompanhar e fiscalizar o cumpriítiento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause' grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato; ,
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certanie;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do pbjeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) compòrtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Gláusüla fPecíBffal Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Prinieiro;. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
^alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", ''d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade^mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documehtação solicitada,
d) Õ atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021.
II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a^ infração descrita na alínea "b" dá cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita ma alínea V- da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) ^
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato.

ou

a .
/ o

d

f
i
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e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

0 Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "1"; "j"; "k"; e''T' da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo-7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do»disposto no artigo 157, da Lei n.ó 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Prevlamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamerite no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se. o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.9 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto^
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a. implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administrado Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
ná Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, hos mesmos autos, observados o rito
procedimeritaíe autoridade competente definidos ná referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à, empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique rio Impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato aoTribunál de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção,, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas é Suspensas (teis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.\(Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2Ó21). \
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Parágrafo Décinio-Sexto: As sanções de impedimento de iidtar e contratar e dedaração de inidoneidade para
iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Mãusülã^Dédmã-Rrtmeiral O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipuiado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipuiado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes^

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo neie fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais ihe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com peio menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato^ nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicado.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuiadas, ou antes
do prazo neie fixado, por aigum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No Caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para aiteraçãp subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e áinda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
ecónômico-fínanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo^ Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

EEisülàáDéciriiá O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serâo resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorréndo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
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iCláusulà Décima Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1», Lei 14.133/2021).

jêiáusuia DédhiárTéróeiraíl Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 20 de março de 2025.

THIAGO PROCOPIO f Assinado de forma digital
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃOELETRÔNICON“ 021/2025

CNPJ: 51.793.830/0001-54

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços
privativos de médico para realização de auditoria e avaliação
hospitalar.

Valor para 12 meses: R$ 60.238,80 (sessenta mil e duzentos e trinta

e oito reais e oitenta centavos)
Fiscal: Tatiane Cubas Ribas Malchovski - Diretora de Área - Decreto
n® 044/2025

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da Lei

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa para

prestação de serviços de lavação em geral, consertos de pneus,
serviços de geometria, balanceamento, alinhamento, cambagem,
montagem e desmontagem de pneus, reparos tipo "RAC”, para os

veículos leves e de médio porte e para as máquinas e caminhões da

frota municipal. Entrega das propostas: a partir 25/03/2025 no site

nò site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
09/04/2025 às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 24 de março de 2025.

Data de assinatura: 20 de março de 2025.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6E7319D9Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1ADAF2AD SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 121, DE 24 DE MARÇO DE 2025

DECRETO N® 121, DE 24 DE MARÇO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 022/2025

■TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM NOMEIA COMISSÃO ORGANIZADORA DA
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE.

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cestas

básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei

Municipal 1.337/2018 e Decretos Municipais 197/2022 e 127/2023.

Entrega das propostas: a partir 25/03/2025 no site no site Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 10/04/2025 às

09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,

DECRETA:

Riên/PR, 24 de março de 2025. Ar(. 1® Ficam nomeados os seguintes membros para compor a

Cpmissão Organizadora da Conferência Municipal da Cidade:
I - Representante do Poder Executivo Municipal: Carina Daniela

Alves (titular) e Thaynara Eveline do Prado (suplente);
IT - Representante do Poder Legislativo Municipal: Aldo Rui A. de

Lima (titular) e Maria Edilene Kurovski Lenschow;

TIT - Representante dos movimentos populares: Emerson Gonçalves
(titular) e Willyan Viana Barboza (suplente);
IV - Representante da área dos trabalhadores: Agnaldo Martins

(titular) e Kelvin Michael da Silva (suplente);
V - Representante da área dos empresários: Adriano Siqueira (titular)
e Douglas Lietz (suplente).

Art. 2® Cabe a Comissão Organizadora da Conferência Municipal da
Cidade:

1 - Elaborar o regimento interno da Conferência Municipal da Cidade;

II - Planejar a infraestrutura para a realização da etapa municipal;
m - Mobilizar a sociedade civil e o poder público, no âmbito de sua

atuação no mimicípio, para sensibilização e adesão à VH Conferência

Estadual e à VI Conferência Nacional.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador;C42FFD05

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 023/2025

TIPO: MENORPREÇO PORITEM

. OBJETO: Registro de preços de itens de panificação e coffee break

- em atendimento as Secretarias Municipais. Entrega das propostas: a
partir 26/03/2025 no site no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL.

Abertura das Propostas; 11/04/2025 às ()9;30h (horário de Brasília)
no site já citado.

Piên/PR, 24 de março de 2025.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal Piên/PR, 24 de março de 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:0ADC0E3E

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identifícador:C85B8E0]SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 011/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE COLABORAÇÃO N® 001/2025

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N“ 001/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 037/2025

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 011/2025

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 009/2025

Contratado: ZETAR SAÚDE LTDA
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